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PREGAO ELETRONICO SRP Ng OO3/2023 - CONSELHO ESCOTAR DARIO SAMPAIO DE

PAIVA

COLÉGIO/ESCOIA ESTADUAL DARIO SAMPAIO DE PAIVA

COORDENAçAO REGIONAL DE EDUCAçAO DE GOIAS/GO

PROCESSO Ne 2023.0000.609.2556

rIPO: MINOR PREç9 POR LOTE

ouETo: Constitui objeto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)

contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do conselho Escolar Dario sampaío de Paiva, no município

de Araguapaz, conforme Edital e seus Anexos.

ABERTURA: 29 de novembro de ZO23 às 09 horas.

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art. 25, do Decreto Estadual ng 9.666, de 21 de maio de 2020, a

pubiicidacie cia presente iicitaçâo se deu por meio eietrônico

ê



via www.comprasnet.so.pov , www.educacao .go.gov.br e por Publicação no.br
Diário OÍicial do Estado de Goiás, no Diário Oficial da União e no Diário do Estado'

AVTSO DE UCITAÇAO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 03/2023 - CONSETHO ESCOI."AR DARIO SAMPAIO DE

PAIVA

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados

pela Portaria ns 07|2O23-CONSELHO ESCOLAR DARIO SAMPAIO DE PAIVA-GO,

torna público, para conhecímento dos interessados que está disponível no endereço

abaixo ou por meio do site www.com prasnet.go.gov.br e www.seduc'Fo.gov'br, o

Edital de Licitação na modalidade PREGÃo ETETRÔNlco sRP Ne oll2o23,
tipo MENOR PREçO POR LOÍÊ, licondo disponíveis os lotes 7 para Disputo Gerol e

lotes 7 em otendimento ao disposto nos arts. 7s e 9e do Lei estaduol ne 77.928/12

estobelecida d cota ReseNadd pora Disputo enÜe ME/EPP e aindo obseruando os

§7- e 2'da reÍericta lei, orlundo do Processo ne 2023.q)0O.6O92556, que constltul

objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema

Registro de Preço - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar Dário sampaio de Paiva, no município de

Araguapaz-Go, contorme Edltal e Anexos, de acordo com as especltlcaçoes e

quantidades estabelecidas, estando a presente licitação e consequente contratação

regidas pela Lêi Estadual ns 17.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Estadual ne

9.666/2020, e pela Lei Federal ns 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Federal ns 10.520

de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006 e

clemars normas vtgentes à materla.

PARTICIPAçÃO: Lotes 1- Disputa Geral e Lotes - 5 Cota Reservada ME/EPP'

CRITERIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURA:2glILl2O23 às 09h

Local de realização: www.comp rasnet.go.gov. br

Fundamênto Legal: Lei Federal ns 8.666 de 2L/O611993 e suas alterações, Decreto

Federal ne to.oz4/z}Lg, Decreto Estadual ns 9.666/2020, Lei Estadual ne 17.928 de



27.L2..2O12, Lei Complementar Estadual ne 117 de o5/to/2ol5, Decreto Estadual ne

9.666, 21.05.2020, Decreto Estadual ne 7.466/20t1, Decreto Estadual ns 7 .437, de

06 de setembro de 2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, bem

como as condições estabelecidas neste Edítal e em seus anexos'

Obtenção do Edital: www.com prasnet.go.gov. br e www.educacao.so.sov.br

lnformações/Pregoeiro: (62) 99395-0045

conselho Escolar Dáflo Sampaio de Patva -Go

Endereço Completo Rua Professor Jose Sólon s/ne jardim Piauí

Fone: ( 62) 99395-0045



EDITAT DE LICITAçAO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 O3l2023

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoío designados

pela Portaria ne oo7lzoz}-coNsELHo ESCOTAR DARIO SAMPAIO DE PAIVA-

GO torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na

modalidade PREGÃo ELETRÔNlco SRP, tipo MENoR PREço PoR LoTE, em sessão

pública eletrônica, através do site www.com prasnet.go.gov.br, nos termos da Lei

Estadual na 77.928 de 27 de dezembro de 2O12, Decreto Federal np 1O.O24l2Ol9,

Decreto Estadual no- 9.666/2020 e pela Lei Federal ne 8.666/93 de 21 de junho de

1993, Lei Federal np 10.520 de 17 de julho de 2OO2, Lei Complementar ne 123 de 14

de dezembro de 2006, Lei ne 9.307 de 23 de setembro de 1996, Lei Complementar ne

!44 de.l4 deJulho de 2u16, Uecreto tstadualne 1,437, de Ub de setembro de 2u11,

Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020, e demais normas pertinentes à

matéría, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

i. coi{DiçÕEs GERÁiS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico que promova a comunicação pela internet, no sítio

www.comprasnet.Bo.gov.br (art. ss, caput, do DecÍeto Estadual ns 9.666/2020)'

1.2. O referido sistema eletrônico utílizará recursos de criptoqrafia e de autenticacão

que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame

(art. 5e, parágrafo único, do Decreto Estadual 1e 9 '66612020\ '

1.3. O Pregão Eletrônico sRP será conduzido pelo conselho Escolar Dario sampaio de

paiva, com apoio técnico e operacional à superintendência central de compras

Gôvêrnemêntei§ e losíçtií:a da Secretaria dê Fstedo da Administração, qtte atttará

como provedor do sistema de compras do Estado de Goiás (art. 12 do Decreto

Estadual 1e 9.66612020l,.

1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefone: 62. 3207-87 52.

z, oBJtTo

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de

sistema Registro de Preços - sRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atênÍler às necessidades do Conselho Escolar Dario Sampâio de Paiva.- no mtrnicípio

de Araguapaz, conforme Edital e Anexos, de acordo com as espêcificaçôes e

quantidades estabelecidas no item 4 do termo.



2.2. Os quantitativos objeto deste PreSão encontram-se detinidos no termo de

Referência - Anexo I deste Edital.

2.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de

mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I dêste Edital.

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condiç6es, exigências e

obrigações estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus

anexos e a descrição do objeto constante

nos sites www.comp ra sn et. go.gov. br e www.seduc. o ov.br prevalecerá, sempre,

a descrição deste Edital e seus anexos.

3. DO LOCAL, DATA E HORA

3.i, o Pi-egão EiÉtÍônicú 5ÂF sei-á i-eaiizaüo eiii sessão púbiica ÉiÉtÍoriiüá, púÍ 
'iiÉiú 

dú

site www.com rasnet. o. ov.br no dia 29.11.2023 a partir das 09 horas, mediante

condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, por meio

do site www.com rasnet .br no período compreendido entre o dia 14.11.2023

até às o9 h min do dia 29.11.2023. O encaminhamento das propostas comerciais:

é a partir da data da divulgação do Edital até a data e horário da sessão de abertura

(art. 26, caput, do Decreto Estadual ne 9.666 /2O2Oli

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 09h10min do dia 29.11.2023 e terá

riuragão rie iO (riezi tttittuiu>;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 09h20min, na forma

do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão

pública obse;-uaiãú, obí;Eôtúiiamente, o hoiái-io,j€ Diâsíi;â/Df (UiC -C3:00) e 
"essaforma serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao

certame.

3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos

limttes (clata e horáriol para recebtmento das propostas, bem como paía lniclo da

sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

17 Nãn havendo expcdiPntê ôll oaôrrPndo qtralnrter Íato <llnêrvêniêntê ntte imnera

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido

e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova comunicação, desde

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4. DOS PEDIDOS DE ESCTARECIMENTO E IMPUGNAçAO AO EDITAT



4.L. Qualquer pessoa ou licitante podera solicttar esclarectmentos, provldênclas ou
impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnaçôes deverâo ser enviadas ao

Pregoeiro em até 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão

nrihlira. por meio dp dncrrmcntn dpvidampnte aqsinâdo e redigidn em nânPl timhrâdô
(caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sistema comprasnet.go.Sov.br
(art. 23 do Decreto Estadual np 9.66612020l,.

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe

de Apoío após o prazo definido no item 4.2.

4.2,2. O Pregoelro, auxtliado pelo setor tecnlco comp€tente, decldirá sobre a

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do

pedido (art. 23, § Ie, do Decreto Estadual na 9.66612020],;

4.3, As impugnações e pedidos de esclarecímentos não suspendem os prazos

nrêvistos nô .êrtame (^rt )4, § 19, dn Dê.reto n9 C F,ÊF/?0,7o,), êYrPto ã hinóte§P

descrito no item 4.4 (art. 24, § 3e, do Decreto Estadual ns 9.66612029ll.

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por

eventual procedência de impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame

caso a modltrcaçáo altere a tormulaçâo das propostas.

4.5, As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro

serão anexados nos autos do processo lícitatório e estarão disponíveis para consulta

por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

narti.inântps ê â administrar^ão (a* 71, § 79, do DêrrPtn F§tâdrrel ne I666pO)Ol

s. DAS CONDTçÕES DE PARTICIPAçÃO

5.1. Poderão participer do Prêgão:

5.1.1. Do ramo pertlnente ao seu obreto, legalmente constltuidas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art.33, da Lei Federal na

8.666193;

5.1.4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet'go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar,

em campo próprio do sistema eletrônico www.com prasnet.so'gov'br, o pleno

conhecimento e atêndimento às exigências de habilitação previstas no Edítal'

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas. o coNsELHo ESCoLAR não será, em nenhuma

hipótese. resoonsável Dor esses custos. independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório'

5.2. Não poderão participar deste Pregão:



5.2.1. Lmpresa suspensa perante o CADFOH, durante o prazo da sançao apticacla;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impeciicia rie iicitar e contratar com o Êstacio cie Goiás e Governo

Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no

art.72, § 8s, V, da Lei ns 9.605/98;

5.2.5. Errrpresa pruiiritja tie currilaiat cuttt u Fotjet Fúiriíeu, lrus iettltos do art.72úa
Lei ns 8.429/92;

5.2.6. Sociedade estran8eira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com

u \rulrr.u uEs(t r r tÉcru,

5.2.8. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial,

recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, incorporação, concurso

de credores ou em liquídação.

E10íl 
^C 

r rr^r'r^^lrEc
J.1.e,Lt 

^J
-^-^..^ J^ D^

Certidão emitida oela instância iudicial com Detente, que ateste oue a interessada está

r..?.1;^i^l

aota econômica e fi nan eiramente a pa rticioar de procedimento licitatórios nos

termos da Lei Federal n"8.666 /93 e de com orovacão de acolhimento iudicial do Plano

de Recu oeracão, nos termos do art. 58 da Lei n"11.101 /05, em caso de recuperacao

tUU ll l.l I . uu r rur r rutuH.dLdu ruurLrdl uu rldllu ue nc UCI dL.lU, I lU LcILu )u uc r cLulJc

extra iudicia l. de forma a oossibilitar a h a bilitacão de maior número de emoresas NÃo

SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIPAR.

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da

execuÇão dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme o

artígo 9e da Lei Federal ne 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídíca; e

ll. Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da secretaria de Estado da Educação, bem como empresa que possua proprietário,

§ociooudirigentêquesejacÔnjugeouparenteemllnhareta,colateraloupor
afinidade até o terceiro grau com servidores públicos deste coNsELHo ESCOLAR.

5.2.g.1. Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 5.2.9, a

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira

ôu trâhãlhi<tâ Pntre o ârrtôr dô TPrmÔ de Refqrência ê â licitântP, in'llrindo-§ê ns

fornecimentos de bens e servíços a estes necessários'

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 aplica-se também aos membros da comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCED]DO AS

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE



6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ne L23(2OO6, serão

assegurados os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

L Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os

itens destinados à disputa geral, conforme o subitem 9.19 deste Edital;

lt. prazo para reguiarrzaçào oe restflçào na comprovaçào oa reguiartoaoe itscai e/bu

trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §1s do art. 43 da Lei

Complementar np 123120O6 c/c do §1s do art.43 da Lei Complementar ne L47l2Ol4;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações

concedido às microempresas e êmpresãs de pequeno porte pela Lei Complêmêntar

ns 123, de 14 de dezembro de 2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das

exclusões relacionadas no artiSo 3e, §4e, da referida Lei'

6.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tâl no início ao efetuar seu

credenctamento. ca§o venha a lograr-se vencedora, deverá comprovar tal condlçáo.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de

enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no decaimento

dô dirêitô dc rerlamar, nnstêriôrmentê. cçsa condirão, nn intllito de ttsttfrttir dos

benefícios estabelecídos na Lei Complementar ne 123/2006.

6.5. A falsa declaração ou a não apresentâção da documentação comprobatória

quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a consequente

aplicação das sançôes cabíveis'

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize

o credenciamento no sistema eletrônico provido pela secretaria de Estado de

Administração (SEAD) no endereço eletrônico www.comprasnet'qo'sov'br' bem

como providenciar o envio de toda a documentação exigida, até s §e (quinto) dia útil

anterior à data prevista parâ o registro das propostas. nos termos da lnstrução

Normativa ns OO4l2011-GS/SEGPLAN'

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no

prazodeaté04(quatro)diasúteisconsecutivos,contadosdorecebimentoda
documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD'

7.L.2. O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.so.gov.br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha

cadastrados. o cADFoR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastro. cujo registro passará a têr status "homologado"'

7.!3. A c:'cdcncicrncntc irnpllco na rcsponsobil;dcdc lcgo! dc l;cltcntc cu dc scu

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a realização das

operações inerentes a este Pregão Eletrônico



7.2. lntormaçoes complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
através dos telefones (62) 320l-8752.

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sístema Unificado de Cadastramento

de Fornecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos

reollisitôc prêvistns na lppislarão gprâl Nestê caso, dpvprão solicitar ao CADFOR çerr

cadastramento simplificado - apresentado o respectivo certificado de registro

cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar toda a

documentãção abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status

"credenciado",

1.4,5e a licitante que optar pelo cadastramento simplitlcac,o lograr-se vencedor do

certame, deverá o mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como

condição obrigatória para a contratação.

7.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilídade exclusiva,

inrtrrindo qtralqlrer trense.ão por ele efetttada .liretâmcntê, ôrl nor §êll

representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDUC responsabilidade

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros'

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,

para imediato bloqueio de acesso.

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

8.1. Nos termos do Art. 19, Il, do Decreto Estadual ns 9.6661202O, após a dívulgação

elo eclttat no sitio eletrÔnico, os llcitantes encaminharão, exclusivamente por meio do

sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

edital, proposta com a descrição do obieto ofêrtado e o preço, âté a data e o horário

estâbelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

8.2. () envlo cla proposta acompanhada dos documentos de habllitaçao exi8ldos no

edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. só será aceita uma proposta

para cada item/lote de interesse da licitante.

g.3. os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constFm do cRC do caDFC)R, assesrrrado aos demais licitantcs o direito dê acPsso aos

dados constantes do sistema.

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devêrão êncaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

e trabalhista, nos termos do art.43, § 1p da LC ns 123, de 2006'

8.5. lncumbirâ ao licitante acompanhar as operaçÓes no sistema eletrÔnico clurante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.



8.6. Até a abertura cla sesseo püblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema (art. 26,

§ 6e, do Decreto Estadual ne 9.66612020).

8.7. Não será estabelecida, nessâ etapa do certame, ordem de classificação entre as

nronoslâs anresentadaç, a) ôuê sompnle ocorrerá anós a realizarãn dos

procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somentê serão disponÍbilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público após o encerramento do envio de lances.

8.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários

à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados

pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado

o prazo estipulado no § 2s, do art. 38, do Decreto Estadual na 9.666/2O2O, descrito

no item.

9. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICAçAO DAS PROPOSTAS E FORMULAçAO DE

TANCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital

9.2. O Pregoeiro veriticara as propostas apresentadas, desclassiticanclo desde logo

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

Q 2 1 Tamhém será desí'le<çifiraría a nronosta otrp identifiottp Ô licitentê

g.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registradâ no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes (art. 28, parágrafo único,

do Decreto Estadual nP 9.66612O2O\.

9.2.3. A não desclassificação da oroDosta não imoede o seu -iulgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

g.3. o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará câmpo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de RS0,5O (cinquenta centavos)) por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignacio no registro (an.3Ú, § ie, cio Decrero Estaduai nq 9'o66f2ú20)'

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote'

g.6. os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de Rso,50

(cinquenta centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

r eg,r ar e>iai.reiecidas r ru Eüiia i (a r i"' 30, § /!, du Dee r e i'u Esiaüuai nç 3'666i2A2Ai'



9./. O lrcltante somente poderá oterecer lance cle valor rnterior ao ültimo por ele

ofertado e registrado pelo sistema. ver §3e, art. 30, Decreto Estadual ne 9.66612020,

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que

cohrir a melhor ofprta deverá ser dp RSo,5n ícinottenta .êntâvosll-

9.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o Íntervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances.

9.10. Será adotado para envio cle lances no Pregâo EletrÔnlco SRP o modo de disputa

"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com

prorrogações (art. 31, inciso l, do Decreto Estadual nç 9.66612020\.

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após

isso, será nrorrnsada ât ttômâtiaamente pelo Siçtêma qtrandn hot tver lâní-e írfêrtâdô

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art.32, caput, do

Decreto Estadual na 9.666/20201.

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos

e oCOrrerá Sucessivamente sempre que houver lanceS enviadoS nesse período de

prorrogaçáo, inclusive quando se tratar cle lances tntermedlarios.

9.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão

pública será encerrada automaticamente (art.32, § 2s, do Decreto Estadual ne

9.666/2O2Ol.

g.ll.Encerradaatasecompetitivasemquehajaaprorrosaçeoautomáticapelo
sistema, poderá o Pregoelro, assessorado pela equipe de apoio, justificada mente,

admitir o reinÍcio da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

q 12 Fm raso dc falha no siçtêmâ, nq lancps em dpsacordo com oç sllhitêns ânteriorPs

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Administração do sistema comprasnet.So (art. 35 do Decreto

Esta d ual na 9.666/ 2O2O) ;

9.12,1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo

propflo do si§tema.

g.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.

g.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em

tempo reai, cio vaior cio menor iance registracio, veciacia a icientificação cio iÍcilante.

9.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quandr.l a tjesconexão do sisietrta eieirônico para o pregoeitr: persísiir por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos



partrcipantes, no sitio eletrônlco utilizaclo para divulgação (art. 35 do Decreto

Estadua I nP 9.666 /2O2Ol.

9.17. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme
definido neste Editale seus anexos.

a) rara o íote r pocierão procecier ao registro cia proposta e panicipar cia ciisputa

apenas microempresas e empresas de pequeno porte, conforme determinação

do art. 9e, §§ 1e e 2e, da lei Estadual ns 17.92812O12. "Se a mesma empresa vencer

a cota reselada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá ocorrer
pelo preço da cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtído na cota

reservada." Caso a ltcitante ctetentora cla melhor oterta, apÔs a tase de lances, nao

comprove sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou não

tenha se declarado nesta condição ao sistema, a mesma será desclassificada.

b) Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao

vpnrednr de cotâ nrincinãI, nll, diântê de <tta recttsa, aos licitantes rêmanê§'PntPç,

desde que pratiquem o preço do prímeiro colocado.

9.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de neoueno oorte- uma vez encerrada a etaoa de lances.. será efetivada a

verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da empresa de ME/EPP

na inserção da proposta no sistema comprasnet, do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

<ôô<fafôrêrnnra<:dpm:inrnnÊpascimrnmnd2<fqrn;icrl:<<ifiraÍlâ<nârâ'rfilr1i--: :'-" --'--::: '

de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC ne 123, de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condiÇões, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão constderactas empatadas com a primeira colocada.

9. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comrtnicacão atttomátiaâ nerâ tântn

g.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercÍcio do

mesmo direlto, no prazo estabelecido no subitem anterlor.

g.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela

nr rp nrimpiro nndcrá anrpsenfar mplhor ofcrta

9.24. Quando houver propostas beneficiadas com as mârgens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente



entre as propostas que tizerem jus às margens de preterência, contorme
regulamento.

9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art.3s, § 2s, da Lei Federal ns 8.666, de 1993, assegurando-
çe a nrpfprênria, sncpssivâmcnfp, aos hpns nrodttzidos'

1. no país;

2. por empresas brasileiras;

3. por empresas que ínvistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnoiogia ntr Faís;

4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilídade previstas na legislação.

9.2ú. ijeisistiiiüú ú eat-rpate, ó p'úpústá vÉi-rceúúia sErd sur (Edrjd l.rcru 5rstErrrd

eletrônico dentre as propostâs empatadas

g.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condiçôes diferentes das previstas neste Edital (art' 38, caput, do

Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes (art. 38, § 1e, do Decreto Estadual na 9 '66612O2O) '

9.29 O Pregoeiro soltcitara ao ltcltante melhor classlticado que, no prazo de 2 (duas)

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edítal e já apresentados (art. 38, §

2e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.30. Após a negociação do preço, o Pre8o€lro lnlclara a tase de aceltação e

julgamento da proposta.

10, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

lo.l..tncerradaaetapadenegoclaçeo,opre8oelroexamlnarâapropostaclassltlcada
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em

relação ao máxímo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,

observado o disposto no ârt. 39 do Decreto Estâdual ne 9 '666/2020'

'lrr) \erá desclaçsificarla a propnsta ott o lanre vqn4ed61 ânreçênfar nreco final

superior ao preço máximo fixado (Acórdão n9 !45512oL8 -TCU - Plenário), ou que

apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1, Considera-se inexequível a propostâ que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salarios Cle mercado, acrescldos dos respectivos encargos, alnda que o ato

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se



reterirem a mateflals e rnstalaçoes de propriecla€le do proprio ltcttante, para os quals

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. Parâ efeito de comprovação

da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

I O.r rêstionemêntn âô liaitântp nârâ a anrpcpntarão dp irrstifirativâ§ P .omprovâçõê§

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll. verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado

com a Administração ou com a íniciativa privada:

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

Vl. Estudos setoriais;

vll. consulta às sêcretanas de Fazenda Federal, Estadual ou Munlclpal;

Vlll. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente

favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

lX. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

10.3. Qualquer interessado poderâ requerer gue se realizem dlligências para aterir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita.

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, aom vistâ§ ãô §ânêâmÊnfo das nronnstas, ã §F§§ãÔ prihlir:a somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocar o licitante para enviar documento dígital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4

(hora§l,sobp€nadenâoaceitaçeodaproposta(art.38,§Ze,doDecretoEstadualne
9.666/2O2Ol.

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente

areila nelo Pro.goeirc.r

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as característícas do material ofertado, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou propostâs, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

ncias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assi

vamente, na ordem de classificação, até a apuração

licitante não atender à6. Se a proposta vêncedora não for aceitável ou o

de uma

nda ao edital. rt.4 §4p do Decreto Federal no 10 9



Lo./. Havendo necessidade, o Pregoetro suspenderá a sessão, intormando no "chat"

a nova data e horário para a sua continuidade (art.48, parágrafo único, do Decreto

Estadual nç 9.666 l2O2Ol.

10.8. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
cônfrânronôstâ ân liaitântê n p âprêsFntnr o lancp mais venfâio§o. rnm o fim de

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

das previstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual ne 9.666/2020\.

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
(art. 38, § 1s, do Decreto Estadual np 9.6661202O1.

Lo.8.2. Iambém nas hipóteses em que o Pre8oelro nâo aceitar a proposta e passar â

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for acêita, e antes de o Pregoeiro passar

à srrhscnrrente, haverá nova verificacão, Pelo §istême, dã evêntllel ororrênria do

empate ficto, previsto nos artigos M e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a

disciplÍna antes estabelecida, se for o caso.

10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAçAO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o PregoeÍro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante

a consulta aos seguintes cadastros:

11.1.1. CRC do CADFOR (www.comprasnet.so'sov.br);

11.1.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.so'qov'br)'

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade

administrativa. a oroibicão de contratar com o Poder Público. inclusive oor intermédio

de pessoa jurídica da qual seja sócio mãjoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o PreSoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação'

11.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementar ne L23,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será

veriíicada por meio cio CRC cio CADFOR, nos cjocumentos pot eie abrangicios em

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômico-financeira e habilitação técnica.



11.5. E dever do licitante atualizar previamente as comprovaçôes constantes do CRC

do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encamínhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva

documentação atualizada.

í í E 1 í't .lô.."ná.:mâhln âa crrhitam :ri.n: imnlia:rá : inahili+:eãn .l^ li.i+r^rô
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exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art.44,

§3s, do Decreto Estadual na 9.666/2020.

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários â contlrmação daqueles exigidos neste Edltal e ja

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via

sistema, no prazo de 4 (horas), sob pena de inabilitação.

11.7, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

renrrisifos mediântF aprFçFntâaão dns docrrmentos oripinais nã.I-Ílisifei§ nllândo

houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, sãlvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,

forem emitidos somente em nome da matriz.

11.9.1. Serão aceitos registros de cNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos perttnentes ao cNu e ao ct{l-ll-G 15, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.10. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11,11. Habilitação iurídi€a:

L!.l:..L. Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou

su perintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente

constituído, nos termos do subitem seguinte.

ir.rr.2. Procuraçâo púbiica ou panicuiar, com cópia da céciuia cie icienlidade e cPF

do procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e

tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de

recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica

no caso de instrumento particular. A talta clo documento previsto neste item não

inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representânte não credenciado de

qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

ÍVlêr.âniis, a rergo da lttnta Comercial da resnectiva sede;



t1.LL.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCM El, cuja aceitação ficãrá
condicionada à verificação da autenticidade no

sítio www. oortaldoem reendedor sov.br

11.11.5. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIREU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comorobatório de seus administradores:

L1.L1.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,

filia I ou agência;

11.11.7. No caso de sociedade simples: inscriÇão do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

11.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovour devidamente arquivado na Junta Comercial ou

irrscrittr rro Regístro Civii das Pessoas jurídicas tia respectiva sede, berrt LoÍIlu o

re8istro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.764, de L97L;

11.11.9. No caso de empresa ou socíedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorizaÇão, devídamente publicado e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir';

11.11.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva;

11.12. Pcgu!êr!dadc Í!:cc! 3 trabc!hi5t3:

11.12.1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação

de:

a) Prova de lnscrição no cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - cNPJ do Ministério

b) prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sede da Licitante. pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto licitado.

c) Prova rle rcorrlaridaflÊ Parã iom a Fazenda Píthlica Federal por mêio 
''lc 

Certidão

conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacionel e secretaria da Receita

Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da união e aos tributos administrados pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) prova de regularidade relativa à seguridade social - INSS, por meio de certidão

Negatlva de Dêbttos Relatrvos âs contrlbuiçoes Prevlclenclâraas e às de Tercelro,

expedida pelo Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OBS: As com orovacões Dertinentes aos itens "C e "d" serão al ncadas por meio de

certidão exoedida untamente la da Receita Federal do BrasiI ÍRFB)



e Dela Procuradoría Geral da Fazenda Na€ional PGFN reterente at. todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União ÍDAU) Dor elas administrados.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa

de Debito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou

eorrivalenfe da llnidade da Fcderacão ôndê â Licitântê têm (rrâ qê,1ê

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de

Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de

Estado da Economia.

g) Prova de regularidade oara com a Fazenda Municioal íTributos Mobiliários)- oor

meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente

onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relatÍva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

por meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa

Econômrca l-ederai - ct F.

i) Prova de lnexistência de débitos ínadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos

termos da Lei Federal na 12.440/2OLt.

j) Cenícião Negariva cie suspensão eTou impedimenro cie Licirar ou conlralar com a

Administração Púbtica, nos termos do § 4s, art. 5s, do Decreto Estadual ne

1.42512OtL.

k) Caso a participação no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução

do objeto licitado seja Dor filial. ou vice-versa. a orova de regularidade fiscal e

trabalhista deverá ser de ambas-

LL.r2.2. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a

apresentação de certidão positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei'

11.13. qualiticação Econômico-Financeira

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis

na forma cia iei, que comprove a boa siruaçâo financeira cia proponente, veciacia a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não dígital deverá ser

devidamente certificado por profissional registrado no conselho de contabilidade,

mencionando obrigatoria mente. o número do livro diário e folha em oue o mesmo se

acha transcrito. Se possível, apresentar também termos de abertura e de

encerramento dos livros contábeis.

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado

de "Recibo de entrega de livro digital"' Se possível, apresentar tambem termo§ de

abertura e de encerramento ctos llvros contabels.



a.3l Quando Sociedade Anônima - 5.4, o balanço patrimon,al deverá estar

devidamente regístrado na Junta Comercíal ou vir acompanhado da Certidão da lunta
Comercial que ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de

aprovação do Balanço Patrimonial, conforme prevê o §5e do artigo 134, da Lei np

6.404/76.

b) A comprovaçao da boa situaçao tinancelra da empresa proponente será etetuada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada,

formalízada e apresentada pela empresa proponente em papel timbrado da empresa,

assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e pelo diretor,
sócio ou representante da empresa licitante com poderes para tal investidura, aferida

mediante Índices e tórmulas abaixo especifi€adas:

Onde:

ll G = ínrlice cle !!qurrlez geral

ILC = índice de liquidez corrente

lSG = índice de solvência geral

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) 2 1AT = ativo total

ILC=(AC) /(PC) >1 AC = ativo circulante

ISG =AT/ (PC+ELP) > 1 RLP= realizável a longo prazo

Pç = passivo circulante

ELP = exigível a longo prazo

PL = patrimônío líquido

b.1) A Ltotante que apresentar resultado menor que 01 (um), em qualquer dos indices

citados no subitem anterior, quando de sua habilitação, estará inabilitada, exceto se

comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a 10% (dez por cento)

do valor estimado da contratação que estará dispensada de apresentação dos

referidos índices.

b.2) Na torma do Decreto Estadual ne 7.804 de z0 de teverelro de 2013, na habllitaçâo

em licitações referentes a fornecímento de bens para pronta entrega ou locação de

materiais, não será exigida de microempresa ou da empresa de pequeno porte a

apresentação de balanço patrimonial do último exercício social'

rl Das cmnre<as cnnçtilrrídas nô âno êm eycrrír'io indqnqndpnte dc stta forma

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura,

dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente, na forma da

Lei) expedida pelo cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site eletrônico, com



indicação clo prazo de valrdade e nao havencÍo somente sera aceita com data de
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da proposta. Se

a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor, deverá ser apresentada Certidão

de todos os Cartórios Distribuidores existentes na Comarca. Caso a participação no
certame seja da filial, a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial deverá
s€r da tilial e da matriz,

11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A quâlificação técnica será comorovada mediante a aoresentação de

a) OBRIGATÓR|O (mesmo constando no CRC) Apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos

ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o

fornecimento compatível com as características indicãdas nas tabelas do item 4,

atravês do quai frque comprovacia a capactclade cie fornectmento de no mlnlmo zur6

(vinte por cento) da quantidade estimada dos itens. Admitir-se ao somatório dos

quantitativos consignados em atestados que comprovem o fornecimento do objeto.

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'

a.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo Pregoeíro.

b) Alvará da vigilância sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos,

emitidos por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações

vigentes, a fim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade

f;sco! dos cl.tip;.cio9, bcrn como, otc5tai'a cinpícsô a qualificaçãc técnica proflssional

e/ou operacional para executar o objeto'

L7.14.2. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

t23, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de

contribuintes e§tadual e municipal e (b).ra apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte

seja declarada vencedôra, rrmâ vez {,r1!e atenda â toda§ â§ dêmais cxigências rio edital

11.15.1. A declaração do vencedor acOntecerá no momento imediatamente posterior

à fase de habilitação.

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou emoresa de pequeno oorte- e uma vez constatade a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ê trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério da administração pública, quando requerida pelo lícitante, mediante

ap!'esentação de j ust if ic ati'-'a.



Ll,.16.1. O tratamento tavorecido previsto no subttem anterior somente serA

concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no

certame toda a documentação fiscal e trabalhista exigida, mesmo que esta contenha
alguma restrição.

11 '17 A não-resula rizarão fisral e trâhâlhiçtâ no nrâ7o nrevi§to no stthitem entPrior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de

clâssificação. Se, na ordem de classíficação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação
Íi.--l â +'-|..-lhi.+a car4 ranaaÀid raar rlrri::aãa

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaÍ a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.19. Se!'á inabllitatlo o llcltante qLre não.ornp!'or/ar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empate ticto, previsto nos artigos M e 45 da LC nc 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.21. Constatado o atendimento às exiSências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será decla rado vencedor.

12. !'O ENCAMINHAMtNTO I,A PROPOSIA VINCTUOKA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

prazo de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico

e deverá:

iZ.i.i. Ser redigicia em iÍngua portuguesa, cialiiograíacia ou ciigitacia, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideracão no decorrer da execucão do contrato e aolicação de eventual sancão à

Contratada, se for no caso descumprimento (art.50, V, do Decreto Estadual ns

9.66612O2O.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei Federal ne

õ.666/vr).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.



L2.4, A oterta devera ser tirme e precÍsa, timitada, rigorosamente, ao obreto deste
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aorrela nrrp não corrcsnonda às psnerifírarõp< ali contidas ott nttc

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis nâ internet, após a homologação.

12.7. A aoresentação da orooosta imolicará na olena aceitâção. oor oarte do
proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desístência, salvo por motívo justo

decorrente de fato superveniente e aceíto pelo Pregoeiro.

12.9. O preÇo proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe

assístindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a aÍegação de erro, omissão

ou qualquer outro pretexto.

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na

proposta ou incorretamente cotados, serão consíderados como inclusos nos preços,

não sencio aceíros pieiros cie acréscimos, a esse ou quaiquer ourro títuio'

12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis

inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao

atendímento das exigências do Edítal e seus anexos. Entretanto, as empresas

enquadradas no regime normal de tributação Íemoresas não optantes do simoles),

estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do

ICMS conforme disposições do Art. 6q, lnc. XCI do Regulamento do Código Tributário

do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas operaçôes e prestações

internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da

Âdmini3traçã4 Prjhliqa [3ta.lrral D!reta e 5rras frtnd4rô4ç e arrtar{,!r!!a§, ficandír

mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à transferência do valor

correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem,

mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

L2.L2. Por determinação da Procu radoria-Gera I do Estado através de seu Despacho

"AG" ne L2O312O13, pâra as empresas estabelecidas em Goiás que sê enquadrem na

situação do item !2.!7, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras

das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além

do preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o

preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá ser o preço

constderado como base de Julgamento. o valor liquido será aguele registrado no

sistema comprasNet.GO, e será considerado como base para etapa de lances. o valor

bruto (com ICMS) servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido'

12.L3. Aproposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

r. Nome cia empresa, CNPi, enciereço, fone/rax, n.9 cia conta corrente, óanco.

n.s da agência, nome do responsável que assinará o contrato;



2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser intormaclo na Proposta

se a empresa é contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n.s do Pregão; n9 do item ou ne do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total. com no máximo duas casas decimais, no
quai cieverâo estar inciusas tocias as ciespesas que infiuam nos custos. l\o caso

de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse

último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances

e/ou negociação como(a) Pregoeíro(a);

5. Descrição do ob-íeto ofertado. com a ouantidade licitada e com a indicação

da marca, que deverá ser a mesma inÍormada quando do cadastramento da

proposta no Comprasnet.go;

6. Prazo de validade da proposta deverá ser de 120 (cento e vinte) dias, a contar

da data da sessão deste Pregão Eletrônico. Caso a proposta não contenha

vaiidatie, será consitierado o prazo de i 20 (cento e vinte) tiias'

7. Data e assinatura do responsável.

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato'

I2.L4. A Proposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.15. Caso Jutgue necessârio, o Pregoeiro encamtnhare a proposta comercial a

unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, para análise e

manifestação quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

12.16. É facultado ao PreSoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

dilipência dêstinãdâ a esctarccer orr a romnlcmenlâr as informeaõê§ nrÊ§tâdâs nêlÔ

licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar oriSinariamente

na proposta.

12.17. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso

soltcitaclo pelo Pregoeiro.

13. CRrrÉRtOS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

13.1. Os Drodutos devem ser comoatíveis com as referências descritâs. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

13.2 os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassacios, arranhoes e cieiormtoacies;

13.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determínado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

i3.4 ú transporte cios aiimentos cieverá aconteqer coníorme as normas cia Legisiação

da VigÍlância sanitária. em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para Sarantir a integridade e a qualidade dos mesmos;



13.5 Os produtos deverâo s€r acondiqonados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de
qualidade e cor;

11.6 ôs nrodrrtoç dpverão ânrpsenter asnêatôs, como cor ê odÕr aômnâtíveis com as

normas sanitárias;

14. DAS AMOSTRAS - PRAZO, TOCAL E CONDIçõES DE ENTREGA

i+.i. AS aallúSri ãs sú puuet du rEÍ E^lÉlud>uullLlLdlllELld55lllLduuElllPlllllElluluEdl,

nos termos do art.43, inciso Xl, do Decreto estadual na 9.66612020;

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade

Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

4 À . 
^t-\ ^-^-'-^r-l J^.,^-.arã^\ -^-a^-l ^^-^-^^.^J./.1 ^-^*-^-L^.J^'_\ J^'.t

-i+.i Â(5i ômOSaiai5i üê-ücídidiri à-tiÊiiii <iPi çJç, 
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Louotrt orur Po r ro vo\J, ue\Jl

respectivo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características

especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto, referência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4 As amostras deverao ser apresentaclas em sua embalagem orlginal com a

indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.

1a.5 o(s) produto(s) apresentâdo(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s),

manrrspadoÍsl desmontadoísl reaêhpr carrtês scccões vinrns oll môvimcntn§ nâs

peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em)ao final da âvaliação técnica.

14.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologiâ

descntiva, na qual deverao ser obs€rvados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b) parâmetros sensoriais: textura (ciureza, eiasticiciacie, fraturabiiiciacie), sabor (cioce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do

produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"

e deverá estar de acordo com as características do produto) e aparência (sem

manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de

acordo com as caracteristicas do produto).

!4.7 SeÍá nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

14,g o responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos, de imediato, o

recebrmento cias amostras, e emitlr o Parecer I ecnico cias nmostras, em até 2+ (vinte

e quatro) horas após a entrega das mesmas;



14.9 NAo havendo apresentaçao clas amostras no prazo estaoeleodo, b€m como nao
sendo estas aprovadas, a empresa proponente vencedora será desclassificada do
certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo

constante;

14.10 A contratada assume a obrigatorieclade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualidade atestada nas amostras.

15. OBRIGAçõES DA CONTRATAOA

15.1. Toclos os encargos clecorrentes da execuçao cro aJuste sao cle exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

15.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

dp fôrnêí.impntô dos nrodtttos, hem como rccolhpr ns trihrlfos oltê in.idâm, dirête P

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3 A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condiçôes constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

15.4 Os preços cotados lncluem todas as despesas de custo, seguro, trete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descríto no TERMO

DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO,

não sendo â.êito pm nenht tma hipófqse, or ltrô divPr§ô daotteleç

16. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

I e!çi.iiitieiitú dúS tsêrtei ús Aiirlieritíaiúi É aiesiú da iiúta tisúái tios iteris erltiÉgucs,

16.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

16.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de
L^ )^- -^^.t^^^irüúaiiVor r r.or lcr r (v uvr rtr vrltrJ.

16.4 Acompanhar e físcalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art. 67 da Lei ne 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento'

í Â E D^-li--. ^. -+^. .^l-+i.,^. à -^h.-h'â 'l^ '"É^'im^^+^ ^^lâ '^^+"+â'l' '1"v- s.-- .-'-...J:, J 
'UUi''i;iç'i 

i;v !'iiiir'iiirvrr!v Pçrs vvrt!rvrvuv vvJ

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sançôes, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigaçôes contratuais'

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela contratada para execução dos serviços,

16.7 Assegurer o scesso dos en:pregados da Cont:'atad:, quando de'''!darnente

identificados, aos locaís onde irão executar suas atividades.



L6.8 Prestar as intormaçóes necessaflas ao clesenvolvimento dos trabalhos.

16.9 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

16.rú norificar previamente à Contratacia, quanoo cia apiicaçào cie sançôes

a d m in istrativa s.

16.11 Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de

Referêncía.

i6.12 Exigir d Íiei oúselvJttctd uos ÍJrooutos roÍIlectoosr reBlstÍdrloo rouds ds

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

16.13 O pasamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corrídos e efetuado

por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecída a ordem cronológica de

nasamênto â otte se refere o Decrêto Fstadrtal ns 9 561/2019:

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilízação de meios para recebimento via cartão de

crédito.

],7, DOS RECURSOS ADMtNISIRATlVOs

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de 10 (dezl minutos, para que qualquer licitante manifeste a

intêncãô de recorrer, de forma motivada, i§to é- indicando contra ottal (is) decisão

(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema (art' 45,

caput, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

17.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

a existência de motÍvação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, tundamentaclamente.

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas âpenas

verificará as condiçôes de admissibilidade do recurso'

L7 .2.2. AÍalla demanifestação imediata e motivada da licitante importará decadência

cio ciireito cie recurso, conr'orme § 3e cio Àn.45 cio Úecreto Estaciuai ng 9.66612ú20'

17.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de

três dias para apresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também oelo sistêma eletrônico. em outros três dias. oue começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos



indispenseveis à detesa de seus interesses (art.45, § 2e, do Decreto Estadual nc

s.666/2O2o).

17.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveís de

aproveitamento (art.45, § 4e, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

r7.4. ús autos cio processo permanecerào com vista íranqueacia aos interessacios, no

endereço constante neste Edital.

17.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razôes e contrarrazões,

interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados

oelo chot. por fax- correios ou êntregues pessoelmente.

17.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que

dísser respeito.

17.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autorídade

competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo dê até 3 (três)

dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O

encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro,

justificada mente, não reformar sua decisão.

17.8. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o

recurso, pociencio esse prazo ser cjiiatacio até o ciobro, por motivo jusro, cievicjamente

comprovado,

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA

18.1. A sessáo publrca poderâ ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

delp denendam

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização físcal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1e da LC ne ]-2312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

rmediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou,

aincia, fax-símiie, cie acorcio com a íase cio proceciimento iicitatório.

1g.2.2. 
^ 

convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

cADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

19. DAS CONDIçOES PARA CONTRATAçÂO



19.1 Como condiçao para celebraçao do contrato ou lnstrumento equivalente, a

Licitante vencedora deverá manter as condiçôes de habilitação.

19.1.1 Nos termos do art. 6e, inc. l, da Lei Estadual np L9.754/L7, para fins de

assinaturâ do contrato será efetuada Consulta ao CADIN ESTADUAL - Cadastro

lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, não podendo

a empresa constar como inclusa no mesmo.

18.2. Certidão negativa/positiva de penalidades (www.comprasnet.so.gov.br).

19.3. Homologada â licitação a empresa vencedora será convocada para assinar a Ata

de Registro de Preços e o Contrato, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua

convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo

ser prorrogado, a critério da Administração, desde gue ocorra motivo.iustificado, nos

termos do art.64, §1e, da Lei Federal n.s 8.666/1993.

19.4. A licitante vencedora deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de

Fornecedores - CADFOR no site www.co mpra snet.so.sov.br, com a ent rega dos

documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa

na OO4/2OII-GSISEGPtAN, como condição obrigatória para a sua futura contratação,

e entregar o consequente CertÍficado de Registro Cadastral - CRC, no mesmo prãzo

para assinatura a Ata de Registro de Preços, nos termos deste Edital.

19.4.L. Não havendo pendênclas documentals, o CADFOR homologarâ o cadastro no

prazo de até 04 (quatro) dias útei§ consecutivos, contâdos do recebimento da

documentãção completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas

nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

19 4 7 lnformarões comnlemcntârês nara cadastro no CADFOR poderãn ser ohtidas

por meio dos telefones (62132OL-8752.

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar as condições

de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de

Preços, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para, após a

comprovaçeo dos requisltos para habilitaçao, anallsada a propo§ta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar a Ata de Re8istro de

Preços, nos termos do art. 49, §2s, do Decreto Estadual ne 9.6661702O, sem prejuízo

da aplicação das sanções cabíveis.

19 6 ftlrando dâ rontrâtârão côm âlrtor dc nronosta srrhscnrrentp àqrrela mclhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado iniciâlmente.

19.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às

penallcladês prevtstas em let. exceçao teita âs ltcltantes que se negarem a aceitar a

contratação fora da validade de suas propostas.

19.7.1. A assinatura do contrato, deverá ser formalizado dentro do prazo de validade

da Ata de Registro de Preços, e a recusa injustificada da adjudicatária em assinar o

cnntreto ceÍ^cl.lriTefá o desrrrmprimento totâl dâ ohrioação assrrmida, srÍPitando-e

às penalidades previstas em lei.



19.8. Como condiçao para celebraçao do contrato ou rnstrumento egulvalente, a

licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da

futura assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, as certidões de

regularidade de débito da Adjudícatária perante o Sistema de Seguridade Social

(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Estadual,

estlverem com os prazos de valrdade vencidos, o or8âo licltante verltlcara a situaçâo
por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo

impossibilidade devidamente justificada.

1g q Nn mnmênto da assinatttra ê dttrante a vigênr-ia da Aia rlc RêPi§tro dc Prerns c

do contrato, sempre que a Administração o requerer, a contratada deverá apresentar

relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.

19.10. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, será obrigatório o
cadastro de usuário externo no Sistema Eletrônico de lnformações - SEl, conforme

a lnstruÇã o Normativa ne 008/2017-SEG PLAN.

19.11. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o

sítio: http://sei.goias. eov.brlcomo se cadastrar.ohp e seguir todas as orientações ali

dispostas.

19.12. A gestão do Sistema Eletrônico de ínformações - SEI é realizado pela Secretaria

de Estado de Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cadastro, entrar

em contato nos teletones (62) 3201-6507 I 3ZOt-6555 / 3201-6565 ou e-mail:

sei@sead.Bo.gov.br

20. DAVrcÊNCIA DO CONTRATO

20.1. O perÍodo de Yigên€ia do contÍato será d€ 07 (sête) meses, contados a partir

de sua assinatura, e eficácia â partir dâ publicação no Diário Oficial do Estado e no

Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da Lei

Federal ns 8.666/93.

21. DA ADJUDICAçAO E DA HOMOLOGAçAO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras

dos respectivos lotes, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação

caberá à autoridade competente para homologação'

2]'.2.Ahomolo8açaodapres€nteltcltaçaocompeteaoPrêsldenteCloConselho
Escolar (art. 46 do Decreto Estadual np 9.666/2020\.

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

22.1. Homologado o resultado da licitação, o Orgão Gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar da convocação, assinar a

Ata de Registro de Preços, que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá

efeito de compromisso nas condições estabelecidas neste Edital' O prazo da



convocaçeo poderâ ser pÍorrogado, a critêrio da administração, quando solicltado
pelo licitante vencedor do certame durante o transcurso do referido prazo, desde que

ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Gerenciador.

22.2 O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a

.nntar â nârtir dê srra nrrhlirarão nn Diário ôfirial do F<tado de Goiás e nn Diário

Oficial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano, em

obediência a Lei Estadual ne.17.928/2OL2.

22.2.1 Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços

ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem as contrataçôes nas

oportuntdades e quantidades necessârias, atê o limite estabelectdo.

23. DOs PREçOS REGTSTRADOS

23.1Será regístrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo tornecedor serão divulgados em

órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser regÍstrados tantos fornecedores

qlrantôs neCcsSáriOS pa!.a .,r rÊ, em fr rncâO rlaS p.npoç145 ãIresentaflas, §eja atinsida

a quantidade total estimada para o item.

23.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que comprovada previamente a

vantagem têcntco-economica. Assegura-se ao beneticiário do registro a preterência

de fornecimento em caso de igualdade de condições, dentro dos limites previstos, do

prazo de validade estabelecido e das condições da proposta, tantas vezes quantas

necessitar ã Administração.

24. DA ALTERAçAO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alteraçôes, mediante justificativa da

autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas

as disposições da Lei Federal ns 8.666/1993 quanto aos limites quantitativos para

-l+-".âÃâ. .^ôt.â+',.i.

24.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as necessárias negociações

.iunto aos fornecedores.

24.3QuancloopÍeçolnlcialmentereglstrado,pormotivosuperveniente,tornar-se
superior ao valor praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

bi frustracia a negociação, o íornececior será iiberacio cio compromisso assumicio;



c) convocar os demals tornecedores, vrsando a iguat oportunidade de negociação.

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor, em razão desse fato, comprovar a sua impossibilidade de cumprir o

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) iiberar o t-ornececior cio compromtsso assumicio, sem apiicaçâo cie penaiiciacies,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

24.5 r'iáo irdveíroo exrro nas Ítegocldçoes, o urB,do trcÍeltclduot severd proceoeí a

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção

da contratação mais vantajosa.

25. DO CAi"!C[i-Ai,:Ei'lTO DO Í..-,., '..-
25.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

aldescumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Admrnlstraçao, sem Justltlcativa aceltável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente justificadas;

e) por inidoneidade sup€rveniente ou comportamento irregular do beneticiârio, ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado'

25.2 Será registrado o valor do licitante vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

órgào ofrcrai Oo t.stacio e frcarào cirsponrbrirzacios ciurante a vigêncla cia eta cie Xegistro

de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida

a ouantidade total estimada oara o item.

25.3 O fornecedor poderá solícitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados.

z5.4AAtadeRegistroclePreço,decorrentec,estallcitaçeo,seracancelada
automaticamente:

a) por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente'



26. DOS USUARTOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses contado a

partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entídade da administração pública

^r,ô ^ã^ tâ^hã n:rtirin:rla dn aõ*,6õ li.it)r^ri^ .hôd;.^+ô nrá.,i: anncrlt: à rrn!rt:rtcri-= i;-v .-i;i i- É-. rr!;iúú

gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

26.2 Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando

desejarem fazer uso da Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidade
gerenciadora, para que esta autorize a sua utilização e indique os possíveis

tornecedores e resp€ctlvos preços a serem pratlcaclot ob€decicla a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidâs, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou
nrestarãn do serviro, dcsde ottc nãn haia nrejrrízo às ohricarões ânfPrinrmente

assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações

promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não

poderá exceder, na sua totalidade, a 100 (cem) por cento dos quantitativos

oflgrnalmente regtstrados na Ata de Reglstro de Preços.

26.5 A Atã de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos

adjudÍcatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de

sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda

a visênria da Ata c dô rontretô.

27. DO CADASTRO NO SEI - SISTEMA ETETRÔntco oe INFoRMAçÃO

27.!. PaÍa fíns de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela

liecúíiE.ites, seiá ob,'igató,'io o cadastio de usiráiio e^te' rio lro Sisteúra f i€tiô.-'i€Ú lie

lnformações - SEl, conforme a lnstrução Normativa ne 008/2017-SEG PLAN.

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de Preços

e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes de representação para tal fim'

27.3. Para se cadastrar, o "usuário externo" deverá acessar o
sítio htto://sei. soias.sov.brlcomo se cadastra r.oh o e seguir todas as orientações ali

dispostas.

27.4. A gestão do sistema Eletrônico de Ínformações é realizada pela secretaria de

Estado de Administração - SEAD. Maiores ínformações quanto ao cadastro poderão

ser obtidas nos teletones l52l 32OL-572115727 ou e-mail sei@Soias.gov'br'

28. DAS CONDIçõES pAna roRnaALlzAçÃo DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de

03 (três) dias úteis a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços,

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra

motivo justificado.



28.2 Como condição para tormalizaçAo da Ata cle Registro de Preços, o ltcttante

vencedor deverá manter as condições de habilitação.

28.3 A recusa injustificada do adjudicatário, caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeítando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao
li.itântp nuê sc nêpâr a fnrmalizar ã Àte dê Rcsisfro de Prpcnç fora da validade de

suas propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não

apresentar situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a

aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, procedendo

ao registro de preços, sem prejutzo da aplicaçao das sançÓes prevlstas neste Edital.

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado inicialmente.

29. DO ACRÉSC]MO E DA SUPRESSAO

29.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme

disposto no art.65 da Lei Federal ns 8.666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acrescrmos ou supressóes que se ttzerem necessarias no quantitativo do obJeto

contratado até o limíte de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

disposto no §1q do art.65, da Lei Federal np 8'666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%,

r r niletprãlmêntê, do valor inirial do .nntrâto

30. DO REAJUSTE DE PREçOS

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

iirese5, dÉ acúrüú úúri-r ú aat. 2e, üa Lei Feüç'ai rê ia.i92iai, aúrlta'.jÚs da assiiiátura

inicial do termo, ou do último reajuste.

30.2 Após celebração do contrato, se já transcorÍido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o valor poderá ser reâjustado em consequência da variação do IPCA

(índice de preÇo ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -1]

Onde:

D- ^â.-^l- ,l^ '^âi' '.+^,r tJe, !!ts v! l luJr!

P0= preço inicial do contrato ã que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCA0 = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Reterência) a que a proposta s€ reterir.



31. DA RESCISÂO CONTRATUAL

31.1. O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administratíva.

3L.2. Sao motivos para rescisâo e consequêntemente, apllcaçâo de sançai€s, as

hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contrato ou ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentaÍ documentação talsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

Vll - lraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Parágrato ünico: Os casos cle rescisão contratual se rão tormalmente motivados nos

autos do Drocesso, a urado o cont raditório e a ampla deÍesa.

32. DO PAGAMENTO

32.1. ApÔs a entre8a dos produtos, a contratac,a deverá protocollzar a Nota

Fiscal/Fatura correspondente no Conselho Escolar.

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo

de contratação do Conselho Escolar a que se refere, para facilitar a remessa do

dní'r rmênfn parâ atPstâtão pcl6 Çestor

32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante

emissão de Nota Fiscal Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste

caso o Presidente do Conselho.

32.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de Transferência Bancária, conÍorme a disponibilidade do

Gonselho Escolar DarSo sampaio de Paiva, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9'551/2019;

32.5. O contratado devera providenclar os meios necessárlos para receblmentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.



32.5. O pagamento serA etetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do
processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de Reeularidade Fiscal Federal, Trabalh ista . Estadual

e Municipal devidamente atualizadas;

1? 6 Fm raso dc irreprrlaridadp na pmissão dos docttmpntos fis.âiq, o nrazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regula rizados;

32.7. O Conselho Escolar Dario Sampaio de Paiva, pagará, à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e
qualrticaçao exigidas na llcttaçáo, nos termos do art. 55, inctso xltl, da Lei Federal ne

8.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência

ern reiação à parceia correspontiente ou em viriucie cie penaiiciacie ou inadinrpiência

contratual.

32.9. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, o Conselho Escolar efetuará as

devidas retenções nos pagamentos.

i2.iij. Uaúr r eiiüú ãar aSú iiO pagaliiÉilaú elll l,luE d L\Jll I r\rr I.tL/A I ldu Lcl ll l€r LUlllul I luu

de alguma forma para o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l /365)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dÍas em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /100

32.L1. PaÍa a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ do CONSELHo

ESCOLAR DARIO SAMPAIO DE PAIVA CNPJ:00'667.349/0001-81.

33. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAçAO ORçAMENTARIA

33.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos

consignados no orçamento dos órgãos e Entidades participantes do Registro de

PreÇos, para os exercícios pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo

do contr-.t3nte, cl.ios pt ogt sín:s d-. tr.'balho e elementos de cespesas específiccs

constarão da respectiva Nota de Empenho.

34. DAS PENATIDADES



34.1. Ficara impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e sera

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cincolanos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legaís, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

34.1.1 A sanção €lescrtta acima tambêm se aplica aos lntegrantes do caclastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.

14 1) A inevprttcâo ..rntrâtttâ1, inrltrsivp nor âtras.r inirrstificado na exprttrâo do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da ínfração,

obedecida os seguintes limites máximos:

34.L.2.1LO% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,

em caso de ctes{umprlmento total da obrlgaçao, lnclusive no caso de recusa do

adjudícatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecímento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

34.t.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dla de atraso, sobre o

valor da partê dô serviro não realizado:

34.t.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Admínistração deverão ser graduados oelos seguintes nrazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplícação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - L2 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execuçào de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

dq f4rner-imcnto de hens §Pm itr(tâ fttndamentacão e préviâ q4mrrni4ar^ão i
Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

34.1.4 As penalidades serão obrigatoria mente registradas junto ao CADFOR;

34.1.5 As sançOes descritas acima tambêm se apltcam aos tntegrantês do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administração pública.



34.1.6. As sanções previstas nesta Cláu§ula po{leráo s€r aplicadas cumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa
pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

34.L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou

ainda, ouando f.tr o.âsn, cnhrada irrdirialmente;

34.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.p 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

3s. DA CONCTHAçAO E MEDIAçAO

35.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do ajuste decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e

^,lri+..d6ú 
.1, 

^.lrhi^i.+/â.ãn 
Ec+:À,,:l íaal4Â! ar fornr-: Á, lôi ôoO2n7 de ?? de

r r;,'rrr sij=; r; i-ve.'.,ti,

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ns !44, de 24 de julho de 2018.

36. DAS DTSPOSIçÕES GERAIS

16.1. Fstê Fditâl dêvêrá ser lido e interprptado na íntegra Após o rêgistrÔ de nropostâ

no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.

36,2 O Registro de Preços poderá ser cancelado, por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancial alteração

das condiçôes do mercado, conforme determinação do Art. 9", inciso Xll do Decreto

Estadual n' 7.437 /zALf.

36.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

36.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em

seu nome no sistema eletrônÍco, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas, assim como os lances ínseridos durante a sessão pública.

36.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em quâlquer fase da licitação.

36.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site www.comprasnet go gov br a

fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alteraçôes no Edital e

informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.

36.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no

afastamento da licítante, desde oue seja oossível a afericão da sua oualificação e a

exata compreensão da sua proposta.

36,8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não

acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processua lização, bem como

não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais'

36.9. É facuttado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução



do processo e a aterição do preço otertado, bem como soltcttar a or8ãos competentes
a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

36.10. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões
puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que nâo

.ônfrâriêm a legislarão vipentc c não romnromPtâ â lisltra da licitacão, spndn noqsível

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo.

36.11. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema êletrôníco

durante â sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da

per€ta cle negÔclos dlante da inobservância de quaisguer mensa8ens emltidas pelo

sístema ou de sua desconexão.

36.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á

o día do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se íniciam e vencem os prazos em

dia< de exnedicnte nêste CONSFI HO FSaOI AR

36.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da dísputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança

do futuro contrato ou da execução do objeto licitado'

35.14. A emDresa Contratada deverá manter durante todâ a execução do contrato e

execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

36.15. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou parcialmente

o compromisso assumido.

36.16. O CON5LLHO L5COLAK reserva-§e O dlreito de alterar as condlçoes deste tdital

e reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a

formulação da proposta.

36.L7. O Presidente do Conselho Escolar compete ANULAR este PreSão por

ilpoalidade, de ofício ott nor nrovrl.e.ão de ottalottpr nessoe c RFVOGAR o 
'crtãmP

por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente,

mediante ato escrito e fundamentado (art. 51 do Decreto Estadual np 9.6661202O\ '

36.18. A anulação do Pregão induz à do contrato.

36.19. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento lícitatório, ressalvado o díreito da Contratada de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprímento do contrato (art. 5L,

parágrafo único, do Decreto Estadual np 9.666/2020)'

37.20. Havendo indícios de conluio entre as lícitantes ou de qualquer outro ato de

má-té, o LoN5LLHU L5LULAK COmUnrcará OS fatos venfrcados à Secretarta cie Estado

da Educação para as providências devidas.

37 .2!. para as questões resultantes deste instru mento, fica eleito o foro de 

--

GO (sede do conselho Escolar responsável pela contratação), com renúncia expressa

a orralqrrer outro por mais nrivilegiado otte seia ott venha a se tornâr-

38. ANEXOS



38.1. 5ao partes integrantes deste tdttal, os anexos se8utntes:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO lll - Minuta do Contrato

ANEXO lV- Declaração de enquadramento ao Aft.27 da Lei Federal n.p 8.666/93

ANEXO v - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO Vl - Relaçao de Documentos que poderão ser §ubstltuiclos pela apresentaçao

Certificado de Registro Cadastral- CRC

Pregoeiro do Conselho Escola r

Araguapaz, lU cte novembro de 2u23

*^M,ymfut''7*«-



1. OBJETO

Constítui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa, através de

Slstema Reglstro de Preço - SRP, para fcrneclmento de gêneros alimentíclos pa!'a

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades dos Conselhos Escolares Dário Sampaio de Paiva, no

municípios de Araguapaz, conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações

e quantÍdades estabelecidas no item 4 deste termo.

Z. JU5TlFICÂTIVA

2.1 A presente aquisição visa o fornecímento de alímentos variados e seguros, que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados

na rede pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento

escolar e sesurença alimentar e nrrtricional.. hem como.. condições de satide àqrteles

que necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso

igualitário, respeítando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja

finalidade é a execução do Programa Nacíonal de Alimentação Escolar, junto a

Unida€Íes Escotares Colegro Estaduat Dário Sampaio cÍe Paiva do muntcipios cle

Araguapaz, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento

Estudantil- FNDE. Para tender o calendário escolar do ano de2024.

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Fecierai FNDE e Iesouro EstaciuaiTE

4. ESPECTFTCAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

4.1 LOTE 1- PANIFICADOS

ITEM UNIDADE

aÊrueRos
AUMENTíC

ros
DlscRlI\ílNAçAO

Qr_rÂNT

IDADE

VATOR

UNITARI
o

rrâr ôe
TOTAT

01 KG
pÃo

FRANCES

Produto obtido da mistura de farinha de trigo e/ou

mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode

conter ovos, óleo e/ou margarina, sal, açúcar, leite e

tamanho uniforme. Sabor doce, podendo conter
--t)- )^-^ ^ ^^^^ -^l-J^ r l-il-J- )- c^ - ^ t^^. 4\
Côiüô üOCC C üüUü ,didüv. e! Jv 6 e rvv ó' v

prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas

contando a partir da data de fabricação.

500 18,50 9.250

02 KG

PÃo

CAREQUIN

HA, MILHO

E SOVADO)

s

Farinha de trigo, sal, óleo, cor do miolo levemente

creme, casca de cor dourada, brilhante e crocante de

tamanho uniforme. Unidade de 50 g a 100 g. O prazo

de validade do produto deverá ser de 24 horas

contando a partir da data de fabricação.

300 1s,00 4,500

VALOR ESTIMADO DO LOTE 01 13.750,00

VALOR ESTIMADO DOS LOTES 13.750,00

''#*,q#Ph,,-
Pof aria 341 I /2023-SEDIJC

ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCN



4.b o valor apresentado compreende toclas as despesas concernentes ao obleto desta

aquisíção, tais como: transporte, mão de obra, impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras
despesas de qualquer natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do

objeto.

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverâ segulr

as recomendações conforme a Resolução RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacional

de vigilância sanitária - ANVlsA.

4.8 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência, devem ser
nrodrrzidos conformp as Nnrmaq Tér'nir-as Rrasileiras Além das e5perifiracões

constantes deste termo deverá ainda atender à Lei Federal n" 8.078, de tLlO9/199O
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA APLICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAçÃO DE ME'S./

EPP'S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RS 80.000,00 (oitenta mil reais)

por lote, patamar que aplica a êxclusividade de participação no certame de

microempresas e empresas de pequeno porte, estabelecido pelo Art.48, l, da LC ns

L23izoob e pelo Art.5v do Decreto ne l4bbi 2IJLL.

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado

por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadâs, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

Dagamento a oue se refere o Decreto Estadual ns 9.561/2019:

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

6.3 O pagamento será etetuaclo pelo conselho Escolar, contendo o numero do

processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de ularidade Fisca I Federal, Trabalhista Estadual

e Munici I devidamente atualizadas.

6 4 Fm r-aso de irresrrlaridade na emissão dos docttmentos fiscais, o nrazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

6.5 O Conselho Escolar Dário Sampaio de Paiva, pagará, à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualrticaçao exrgidas na licitaçao, nos termos do art. 55, inciso xlll, da Lel Federal nc

8.666193.



7. DA DOTAçAO ORçAMENTAR]A

7.1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos recursos constantes
no orçamento de 2023, qual seja:

f-N DE 2s23.24íJt.L2.3íJ0. 100A.2O19,U3.1552U109,50.(xrO0

PROTEG E 2023.2401.L2.306. 1008.2019.03.17610156.50.0000

8. QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A clocumentação relativa à qualiticação tecnica consistira em:

alApresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante,

fornecido(s) por empresa, órgãos ou entídades da Administração Pública, que

comprove(m) a aptidão para o fornecímento compatível com as características
indicadas nãs lâhêlâs do itcm 4, através dn qlral fiarre comnrovada a r-apacidade de

fornecimento de no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens.

Admitir-se ao somatório dos quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto.

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emítido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, assrnado por s€u representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'

c) Alvará da Vigilância SanitárÍa e Alvará de Licença e Funcionamento válidos, emítídos

por órgãos municipais, estaduais ou federais, em acordo com as legislações vigentes,

afim de garantir orralidade hioiênirn-san itáriâ flos elimêntos e rcgrrlaridadc fiscal das

empresas, bem como, atestar a empresa a qualificação técnica profissional e/ou

operacional para executar o objeto.

9. CRrrÉRrOS DE ACEITAçÃO DO OUETO

9.1 Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

9.2 Os pro€tutos acondlcionactos em latas, papelao ou plástico, nao poclerao

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determínado em

acordo com as esnecificacões mínima do ohieto p valores deste dncttmento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vígilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;



9.5 Os produtos deveráo s€r acondlcionados em embalagens que atendam as Normas
Técnicas Brasileiras, oríginaís intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

g 6 Os nrôdlrtôs deverão âpresenter âsnêatôs, como aor p odor comnatíveis cnm as

normas sanitárias;

10. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

foTma DIÁRIA ÍESPECIFICAR MARCANDO UM .,X', NA ENTREGA DESEJADAI: as

quantidades serão definidas conforme a demanda das Unidades Escolares, que

encaminharão um cronograma de entrega;

10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela

abaixo:

UNIDADE
ESCOLAR

ENDEREçO

DE ENTREGA

ENTREGA

DIÁRIA
ENTREGA

SEMANAL
ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO

DA
ENTREGA

Colégio
Estar,lr-ral Dário

Sampaio de
Paiva

L0.3 .Á. ent!'eg3 dos p!'od'ltos de'rerá ocorrer no horárlo cornercia!, conforrne

especificado na tabelâ do item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo âtesto do ato;

L0.4 O transporte e a cle§carga dos pro€lutos no local clesignaclo ocorrerâo por conta

exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da Legislação da Vigilância sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) e sob refrigeração, quando necessário, em perfeitas

condiçoes de hlglene, para Earantlr a inte8ridacle e a qualldac,e dos mesmos;

10,5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

aômportâmêntô de settç emnregados nrênostô§ ott stthordinados, e ainda, nor

quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contratada somente receberá oelos orodutos entregues:

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

x
I

I



10.9 A entrega tlca condicronada a acertação por parte €lo tiscal deslgnado para

receber, conferir e aceitar o produto;

10.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, obrígatoria mente, a especificação do Ítem, marca do
fâhrirântê e or rantidade êntrpslrc;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

L0.12 Materiais sem identittcaçâo serào reJeltados no ato da entrega;

10.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações'

Veriíicancio-se ciefeito(si nois) bem(ns), a contratacia será notificacia para saná-io ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquertempo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar deÍeitos, imperfeições,

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do orazo de validade e/ou

apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

irnpor"ta r"á sr!a ace!tação.

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitar a presença de roedores e insetos, ficando "expressamente"

proibido a entrega em caixas de madeira

1O,17 Nô momentô da entrpsa o rpsnonsável nelo rerehimpnto noderá rêcllsar os

produtos se estes não entenderem as especificações do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, tOCAt E CONDIçõES DE ENTREGA

ii.i Âs arrru:itas sú potierãU sel exigitias dcr iiciialrte eia>:iíicadu e r prírreiru iugar,

nos termos do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual na 9.66612O20;

11.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade

Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

-t- -'l=!-r ___--__L_-r-l-r _l _ 1_\ii.i A(si an'osiiô(5i üeíÊia[ãúi 5eiieiúi óP.eseú.oudt5, drvrIIPcrr rdudl, utJt),

respectívo(s) documento(s) que comprove(m) conter(em) as características

especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indícação do item, a marca do produto, referência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

11.4 As amostras cteverao ser apres€ntadas em sua embalagem orlglnal com a

indicação do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.



11.5 O(s) produto(s, apresentado(s) como AMOSTRAIS) poclerá(ão) ser aberto(s),
manuseado(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas

peças, se necessário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(emlao final da avaliação técnica.

'11 6 Para análisp das emostrâs os narâmelrns trtilizadoç serão haseados nas

especificações mínimas do objeto e valores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da

embalagem, como composição, rendimento, conteúdo e intêgridade do alimento e
c,a embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fratu rabilÍdade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de acordo com as características do

produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"
e devprá pstar dê arordo rom âs .ãrârteríçtirâs do nrodtttol e anarência (sem

manchas que indíquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, cor de

acordo com as características do produto).

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.8 O responsávet pelo recebimento devera documentar nos autos, de imedlato, o

recebimento das amostras, e emitir o Parecer Técnico das Amostras, em até 24 (vinte

e quatro) horas após a entreBa das mesmas;

11.9 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como não

sêndo estas anrnvadas, â emnrêsâ nr.tnônente vqncedora sprá deqclas<ifirada do

certâme, sendo então solicitada e examinada a amostrâ das empresas proponentes

subsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação, no mesmo prazo

constante;

11.10 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

acordo com a qualrdade atestada nas amostras.

12.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

12.1 Todos os encarSos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificaçôes, concitções e prazos previsros;

12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

i2.3 Â COiiTRÁ-rÀDÂ iarrri.rérrr deverá currrprir iotias as corrriições ronsidflie5 desle

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendímento do objeto;

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;



L2.5 A quaticlade €los produtos devera ser flSorosamente àquele clescnto neste
TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguínte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

13.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

r3.r uesignar por mero cie ponaria úZ (ciois) servtciores cia unidaoe Escoiar para o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

errr corríor rnitiarie coÍrr o Terrrro de Reíerêrrcia e «r soiicitatio irrciuinti«: reiaiório de

acompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente desígnado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art. 67 da Lei ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sançôes, garantida a ampla defesa e

o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contrâtuais'

13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos servíços.

13.7 Assegurãr o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades'

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

1? o a^á,,^i.â. hr^Ê+â6â^+ô à r^^+:-+âÀ. ^,,-la,,ar a^^.mrlirlrn^ â^ ^hi^+^ 'l^i.l.:, !uiiiui iii..ii iii ii; ;avi i;uiti- !i -ui iii v iJij1j, qiier\ru-,

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

13.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

admin istrativas.

13.1"1 Etetuar o pagamento à contratada, de acordo com o e§tabelecldo no presente

Termo de Referência.

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todas as

ocorrêncías e as deficíências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

pmpresa CONTRÀTAf)Â, ohjetivanrio â imPdiâtã çnrrqçãr-r das irrçor rlaridadqs

apontadas.

13.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) días corridos e efetuado

por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a

disponibilidade do conselho Escolar, contendo as respectivâs Notas Fiscaís,

devictamente atestadas, uma vez concluido o processo legalmente adotado pelo

conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual np 9.56112OL9;

13.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valnrcs devidns nplô .ôntrãtãnte, <endo responsávêl nêlã âhertllrâ dê rontâ hanrária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.



14. DAs PTNALIDAIJT5

14.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cincolanos, sem prejuízo das multas
prevÍstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, gârantido o
direito à ampla defesa, o licitante oup.. convocado dêntro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

14.1.1 A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela

administraçâo püblica.

L4.I.2 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da ínfração,
nhcdecida os seglrintps limites máyimos'

L4.t.2.L 7O% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato,

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudícatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

L4.L.2.2 O,3"/o (três dêcimos por cento) ao ctla, atê o trigesimo dla cle atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

L4.1.2.3 O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da paÍte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

J.4.i.3 A suspensão cie panicipaçâo em iicitaçâo e o impeciimento cie con(ratar com a

Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado Dela Administração: alteração da ouantidade ou oualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ílícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso frattde fiscal no recolhimento de qttalotrer trihttto-

14.1.4 As penalidades serão obrigatoria mente registradas junto ao CADFOR;

14.1.5 As sanções descritas acima também se aplicam aos íntegrantes do cadastro de

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

comoromisso assumido sem justificatíva ou com justificativa recusada oela

administração pública.



14.L.6. As sançÕes previstas nesta Cláusula poderáo ser aplicadas cumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa
pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

L4,L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainr:la, orrando fôr ô .âqô cohrada jr rdicia lmcnte,'

14.2 Pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumidas, a licitante estará sujeita

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais legislações

a plicáveis

1s. DA FTSCALTZAçÃO OO COrurnlrO

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituídos por Portaria de Gestão;

15.2 A publicacão da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atuaÍ portaria da Comissão Especial de Licitação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

ímpiica em corresponsabiiiciacie cia Áciministra$o ou cie seus agenres e preposto, em

conformidade com o art.70 da Lei ns 8666/93.

15.4 O representante da Admínistração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventualmente envolvidos. determinando o oue for
necessário à regularização das falhas ou deÍeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

16. OA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREçO

16.1 O período de vigência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

assinatura, e eficácia a partír da publicação no DÍário Oficial do Estado, bem como, no

Diário Oficial da União.

17. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

17.1 O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses, contados a partir de

sua asstnatura, e etica0a a parttr da publrcação no Diârio otlctal do Estado e no Dlario

Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art.57, §14, da Lei Federal

ns 8.666/93.

18. DO REAJUSTE DE PREçOS

rg.t. os vaiores conrraracios serão fixos e irreajustáveis peio períocio cie 12 (ciozei

meses, de acordo com o art. 2a, da Lei Federal ns 1..O.l92lol, contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

18.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

vigência da ata. o valor ooderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(índice de preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:



R= P0 x [(lPCAn / IPCA0) -1]

Onde:

P= parcela de reajuste

P0= preco inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAO = número do índice IPCA referente ao mês da data da apresentação do
orçamento (Termo de Referênciala que a proposta se referir.

19. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÂO DE SERVIçOS

19.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8.666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais
acrescimos ou supressoes que se lrzerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o límite de 25o/o do valor inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1s do art.65, da Lei Federal ns 8.666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quânto as supressões possuem o limite de 25%,
r rnilaferalmcnte do valnr inicial do contrâto

20. DA SUBCONTRATAçÃO

20.1 Em consonância com o Art. 78, caput, da Lei ne. 8.666193, não será âdmitida a

subcontrataçãr: do oiljeto da iicitação.



ANEXO !I - MINUTA DA ATA

MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

Ne XXX/2O23-CONSELHO ESCOLAR xxxxxxxxxxxxxxxxx

EDTTAL DE LTC|TAçÃO Ne XXX!2O23- CONSELHO ESCOI-AR

coLÉGro/EScor-A ESTADUAT xxxxxxxxxxxxx

cooRDENAçÃO REGTONAT DE XXXXXXX/GO

MODALTDADE PREGÃO ELETRoNTCO SRP - MENOR PREçO

PROCESSO N' 2023.0000.000.0000

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

Aos XX días do mês de XXX de 2023, pelo presente instrumento, ao CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXXXXXXX, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços,

inscrita no CNPJ sob o ne 00.000.000.0000-00, ora representado pelo PRESIDENTE DO

CONSELHO ESCOIÁR XXXXX, nacíonalídade, estado civil, profíssão, RG ne xxxx-órgão
emissor/UF e CPF/MF sob o ns 000.000.000-00, nos termos da Lei Federal ns 8.666
de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei

Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006, e de forma suplementar, pela Lei

Estadual ne 17.928 de27 de dezembro de2OL2, pelo Decreto Estadual np7.437 de 06

de setembro de zOL]-, Decreto Estadual ns 9.666 de 21 de maio de 2O2O, Decreto
Estadual ns7.425/2011, Lei Complementar ne L77/2O!5, Leí Federal ns LL.947 de 16

de junho de 2009, Resolução CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas

vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme
a classificação das propostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão

Eletrônico SRP ns XYJ(/ãO?3-CONSELHO ESCOLAR XXXXXXXX (tipo menor preço por

lote)e homologação pelo Presidente do Conselho Escolar, publicada no Diário Oficial

do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para futura(s) e eventual(is) a

contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço - SRP, para

fornecimento de gêneros alímentícios para atender o Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE), conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo (Processo

2023.0000.000.0000).

LOTE XX

FORNECEDOR:

CNPJ:

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS

01

Total Geral do Lote RS



CTAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Constitui
objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, através de Sistema

Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolar XXXX, no município de XXXXX, conforme Edital e

Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
termo, do Edital do Pregão Eletrônico SRP ne J2O23 -Lotes xx e seus anexos e

Proposta(s) apresentada(s) pela(s) licitante(s) vencedora(s), do(s) lote(s)-.
Parágrafo 1e - O objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações

constantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos,
desta ata, juntamente com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s)
pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo n"

2023.(XnO.(nO.0(XXl que a originou.

CúUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE E DO REÀUSTAMENTO DOS PREçOS

Parágrafo 1e - A presente Ata de Registro de PreÇos terá o período de vigência de 12

(doze) meses, contados a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no

Diário Oficial do Estado e da União, sem alteração dos quantitativos originalmente

registrados, em obediência ao art. 23 da Lei Estadual ne 17.928/2012. Durante seu

prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à

disoosição da Administração. para que se efetuem as contratações nas oportunidades

e quantidades necessárias, até o limite estabelecido'

Parágrafo 2e - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis.

parásrafo 3s - A Administracão, se iulqar conveniente, poderá optar por cancelar a

Ata e iniciar outro processo licitatório.

cúusur.A TERcETRA - DA QUANTIDADE PoR óRGÃo PARTíoPE E DA urlLlzAçÃo
DAATA

Paragrato 1e - A Ata cre Re8[stro de Preços, durante sua vlgêncla de 12 (dozel meses,

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que

não tenha participado do certame licitâtório, mediante prévía consulta à unidade

gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

ParÁcrafa 79 - Os órgãos ê âs ênfidadêç otte nãa nârticiperam do rPpi§tro rie preços,

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu

interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização

e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de classificação.

Parâgrato 3e - Caberâ ao tornecedor benetlclarlo cta Ata de Regtstro de Preços,

observadas as condições nela estabelecídas, optar pela aceitação ou não do



tornecrmento ou prestaçáo do §ervrço, desde que náo haja prejuizo as obflgaçô€s
anteriormente assumidas.

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de
licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não
nârtiainântps, não nodcrá exrcder, nâ suâ totâlidede, a cem nor rento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 5s - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente
e pelos adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas edítalícias e legaís

durante tocla a vrgêncra da Ata e do contrato.

CúUSULA qUARTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo 1e - O fornecimento objeto da Ata será formalizada por lnstrumento
Contratual e deverá seguir as características, prazos de entrega e locais constantes no
Anexo r - Termo cie xeÍ'erêncra - cio tditai.

Parágrafo 2a - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exígidas na

licitação.

CúUSULA qUINTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1s - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e
efetuado poÍ meio de Transferência Bandrlâ, Cheque, Cartão de Crédito, conÍorme
a disponibilidade do C.onselho Escolar, contendo as respectivas Notas FÍscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.56L/2O19;

Parágrafo 2e - O contratado deverá providenciar os meios necessáraos para

recebimentos dos valores clevtdos p€lo contratante, sendo responsavel pela abertura
de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para

recebimento via cartão de crédito.

Parágrafo 3e - O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número
do !rOCeSSO. a descriçâq individ r ralizada dns itêns rom ôs scrs valnre< ttnitário e

total, bem como as Certidõês de Resularidade Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual

e Municipal devidamente atualizadas.

Parágrafo 4e - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo

de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente
regularÍzados.

Parágrafo 5e - O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagará, à contratada,
mediante â compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art.55, inciso Xlll, da
lpi Fedcral ns R 666/91.



Parágrafo 6e - (Jcorrenclo atraso no pagamento em que a contratada náo tenha de

alguma forma para tal concorrido, ela fará jus à compensação financeira devida,
desde que a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela, os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVpx(l /365)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

vp = valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Parágrafo 7q - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento
dos critérios de recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica,

físcai e trabaihista.

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exÍgidas na

licitação, conforme disposto no inciso Xlll do art.55 da Lei Federal ne 8.666/93.

Êaágrofr: 9s - O vaior tttettsai a 5er pd6o à ContraLada tjeverá eonsitjerar ltttio o
período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido

no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata.

Parágrafo 10e - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos,

salários, encargos sociais, trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, bem como todo o
investimento necessário à implantação do referido objeto.

cúUSUtA SEXTA - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

Paragrato 1e - os Ôrgãos partÍcípantes clo RegÍstro de Preços deveráo, quando cla

necessidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃO GeRfruCtnOOR da Ata de Registro de

Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço â ser

praticado.

P1qlgraÍo 29 - A .ôntrâtecãO COm Q FORNFCFDQR registrad4, 1p{5 a indicaçãrl pqlí

óReÃo erneruclADoR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de

Contrato. O FORNECEDOR será convocado para, no prazo de 10 (dez) dias a partir da

notificação, assinar o Contrato (conforme Minuta constante no Anexo lll do Edital),
podendo este prazo ser prorrogado, a critério da AdmÍnistração, desde que ocorra
matirrn i r rc+íÍie:da

Parágrafo 3e - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o

contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a

contratação, fora da validade da Ata de Registro de Preços.



Parágrato 4e - o periodo de vigência do contrato será de 07 tsete) meses, contados
a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado

e no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §1e, da

Lei Federal ne 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto Estadual n" 9.56U2OL9.

Paragrato 5e - eomo condrçâo para celebraçáo do contrato e durante a vt8êncÍa

contratual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de

habílitaÇão e qualificação exigidas na licitação.

Parágrafo 6q - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação

4r-lvinda d1 nrcspntê Ata, rcsppitandO â minltâ .ontrattrâl .Ônstântê nq Ânqx4 lll do

Edital.

Parágrafo 7s - Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato.

Parágrafo 8s - Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como:

obrigações civis. trabalhistas. fiscais. orevidencíárias ou ouaisouer outras serão de

exclusiva responsabilidade do Contratado.

Parágrafo 99 - Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as

obrigações previstas na Leí Federal ne 8.666/1993 e na Lei Estadual ns t7.92812OL2.

CLÁUSULA SÉTIMA . DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA PROPONENTE

Parágrafo 1e - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

tl. Nao retÍrar o tnstrumento cte contrato, no prazo estabeleclcro pela Admlnlstração,

sem justificativa aceítável;

Ill. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;

ÍV. Estiverem presenres razões cie interesse púbiíco, cieviciamente justifícacias.

V. Por inidoneídade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou,

ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,

por irrterfirédio tie prucessu atjrflirrisLr a iivo es;reeíÊie-o. tta ourrrréncia tje Ía io

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes

de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados'

Parágrafo 3q - O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do CONSELHO

ESCOLAR.

Parágrafo 4s - A administração, se julgar conveniente, poderá optâr por realízar um

procedimento licitatório específico para a contratação do objeto da ata.

CIÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ATTERAçOES DE PREçOS



Parágrato Ie - A Ata de RegÍstro de Preços poderá sotrer alteraçÓes, medrante
justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de
quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações, quanto às

alterações contratuais.

ParásraÍo 79 - Os prêço! reoistradqs nqderãO ser revistes êm dpcorrênria dê êvêntrâl
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou bens registrados, cabendo ao órgâo gerenciador promover as negociações junto

aos fornecedores.

Parágrafo 3e - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,
tornar-se supertor ao preço pratrcado no mercacÍo, o CONSbLH() ESCOLAR como

Órgão Gerenciador, deverá:

l. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ii. Frustracia a negociação, iiberar o fornececior cio compromisso assumicio.

Parágrafo 4e - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados

e o fornecedor, em razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua

impossibilidade de cumprir o compromisso, o CONSELHO ESCOLAR poderá:

i. Liberar o iutrtecedor tio cotrtptotrtissu assurrtitio, serrr apiieaçãtl tia penaiitiade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento.

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações, o CONSELHO ESCOLAR procederá

a revogaÇão da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

CTÁUSULA NONA - DO óRGÃO EERCruCIAOOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

D---í^.-Í^ 1o -('4;a.4 -^ ÁqcÃn cçprÀlrl^nrlp - ^.-ili.- Í!^ +^À^. 
^. 1!.ra ala aant!'a!9i.i;.iÜiiiU i- - viu-;;;ai v-r=;iv"§..!.tivn-.'Úii v Pr er'úe vv

e administração do Sistema de Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

l- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos

pelos partícrpantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos relatlvos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a âplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

Registro de Preços;

iii- reaiizar, quancio necessário, prévia reunião com iieitantes, visancio informá-ios cias

peculiaridades do objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os

órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos gestores contratuais

indicados;

lV - buscar. quando necessário. informações iunto ao mercado. ouanto às

características técnicas do objeto a ser registrado;



V- garantÍr gue a adesão de orgãos não partÍcÍpantes não ultrapasse os quantitativos
previstos no Decreto.

Parágrafo 2e - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será

servidor responsável do CONSELHO ESCOLAR, especialmente designado para tal, com
Âssêssorâmênto nr re irrlpar ncrtincntp

CúUSUTA DÉCIMA - Dos UsUÁRIos DA ATA DE REGISTRo DE PREços

Parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) meses, poderá ser utilizada
púi quáiquer ó'Bãú úú erit;dade da Âdiii;ri;st.açâo Fúiriica r{üc riãú teiiiiá páit;úipádo
do certame licitatórío, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que

devídamente comprovada a vantagem.

Parágrafo 2s - Os órgãos e as entidades que não partíciparam do registro de preços,
quando desejarem fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto à

unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a sua utilização e índique os

possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem
de classificação.

Parágrafo 3e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante de

iicitaç€es prurtovitias peio E:iatio tie Gtriás, para órgãus e errtitjaties ttão

participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos

quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente
e pelos adiudicatáríos, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi regístrado, e às normas editalícías e legais

durante toda a vigência da Ata e do contrato.

Parágrafo 5e - Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das

atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal n.8.666193, compete:

t- tomar conhecamento da Ata de Regtstros de Preços, Ínclu§ive das respectivas

alterações, porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o procedimento

licitetório;

ll - promover ronsrrlta prévia itt n to an orsão cerenciadol ottando da neressidade dp

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e

os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informaçôes sobre

a contratâção efetivamente realizada;

lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a

ser procedrda atencra aos seus lnteresses, sobretudo quanto aos valores pratlcados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

lV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas e, também,
em coordenacão r-4m o órgão screnciador, pelâ apllfâção de eventttais Sen4lidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais;



V - intormar ao ôrgão gerenciador, quando de sua ocorrêncÍa, a recusa do Íornecedor
em atender às condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de
Preços, as divergências relativas à entrega, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecímento ou prestação

de serviços.

CTAUSUTA DÊC]MA PR]MEIRA - DAS OBRIGAçOES A CONTRATADA

ParágraÍo 1e -Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações. condições e prazos previstos;

Parágrato 2e - A CONTRATADA deverá manter as condÍçile§ de haDllÍtaçáo durante o
período de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam,

direta e indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

Parágrâfo 3s - A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições

tenstant-es dcste Termo dc Rqfqrência c resnonder tO,:la! as cnn<rrltas qlte 4

contratante realizar no que se refere ao atendimento do objeto;

Parágrafo 4s - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete,

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra naturezâ;

Parágrafo 5e - A o.ualidade dos orodutos deverá ser risorosamênte àquele descrito

no TERMO DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENATIDADES

Parágrafo 1e - Ficará Impedído de lÍcltar e de contratar com o Estado cle 6oÍas e sera

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

Parâgrato 2e - As sançôes descritas acÍma tambêm se aplÍcam aos lntegrantes clo

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública.

ParápraÍo ?9 - As 54nçõe5 p1e-vi5tas nê§tâ Cl{1r5r1[a podqrãn 5q1 apliq4da5

cum ulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada ampla

defesa à CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

Parágrafo 4e - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução

do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações

legars cabiveis, à multa de mora, graduacla de acordo com a gravicracte da inÍraçáo,

obedecida os seguintes limites máximos:

Parágrafo 5e - LOYo (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa



do adjucrÍcatário em tÍrmar o contrato ou retirar a ordem de fornecímento, dentro de
10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

Parágrafo 6e - 03% (três décímos por cento) ao día, até o trígésimo dia de atraso,
sobre o valor da parte do serviço não realizado;

rarágraÍo t" - ú,tià (sete oécimos por centoi sobre o vaior cia pane cio serviço nào

reaIizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

Parágrafo 8o - A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

i- 6 iseÍs) rÍreses, nos ca:os tie: apiieação tie tiuas penas de advertêrreia, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execuÇão de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Ácimínistração; pratiear aro iiíeíto visaneio frustrar os objetivos cie iieitação no âmbito

da adminístração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por melo

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

Parágrafo 9s - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

parágraíu ioa - Âs sançõe> tiescriias acinra iarrrbér >e apiieanr aus irriegratlles tio

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração pública;

Parágrafo 114 - As sanções prevístas nesta Cláusula poderão ser aplicadas

cum ulat[va mente, de acordo com a gravídade do descumprimento, facultada a

apresentação de defesa pela ContÍatada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar dâ

intimação do ato;

Parágrafo 12e - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente

cievieios, ou aineia, quando for o caso, eobracia jueiieiaimente;

Parágrafo 13q - Pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumidas, a licitante

estará sujeita ainda às penalidades previstas na Lei Federal n's 8.666/1993 e demais

legislações aplicáveis.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA. DO FORO

Parágrafo 1e - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução

deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos

pâtrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
l^.^-aAi{z d: rarlir:rãn À6 +ôn+.+ir,. /c rnnr-lli-arão ltr marliraãn\ Ac'.'crá :er
ii..i =L=uiu.: uü ; =e::r5v;u
resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da



CAMARA DE CONCILIAçAO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçAO

ESTADUAL (CCMA).

Parágrafo 2s - CÂMARA DE coNctltAÇÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado,

Procur:dores d: Lssembleie Legisletive s pcr aCvcg:do: regularrnente inscritcs ne

OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar
maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art.
14 da Lei Complementar Estadual ns 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da

aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

ParágraÍo 3e - A sede da arDrtragem e da prolação da sentença será prelerencialmente

a cidade de Goiânia.

Parágrafo 4e - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

Parágrafo 5s - A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas

integrantes cio orcienamento jurÍciico ao mérito cio iitígio.

Parágrafo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência

(incluso o seu Regimento lnterno) da CÂMARA DE coNclllAÇÃo, MEDIAçÃo E

ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (CCMA), na Lei ne 9.307, de 23 de

setembro de 1996- nâ Lei ne 13.140- de 26 de junho de 2015- na Lei Comolementar

Estadual ns 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro

de 2001, constituindo a sentença título executivo vínculante entre as partes.

Parágrafo 7e - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio

eletrônico oficial da Procuradoria-Gera I do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo

prevrstas em let.

Parágrafo 8o - As partes elegem o Foro da Comarca de Mozarlandia (sede do Conselho

Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias,

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais

pêles pârtês dpverá ser imerliatamente comtrnicada à CÂMARA DF cONCll lAÇÃO,

MEDnÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e

nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência,

validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE

KE6l5l t{(] LrE PHEçals.

CONSELHO ESCOLAR DARIO SAMPAIO DE PAIVA, em Araguapaz 13 de novembro de

Presidente (a) do Conselho Escolar
,(--r- - -.--.- -t - ) -,\.,r B<lr, trtt EllLlot lrt



Pelo FORNTCTDOR (t5):

Nome Representante Legal

EMPRESA
CNPJ



ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

ContÍato ng que celebram o
LÍJNsE LHO ESCULAB _, e a empresa

para os fins que

especifica, sob as condições a seguir

descritas

DAS PARTES:

CONTRATANTE

o PREsIDENTE Do eoNSELHo ESCoLAR, ínscrito no eNPJ n9 0o.ff)o.oo0/oou)-oo, com

sede na , ne 

-, 

Qd. 

- 

setor MUN|CÍPIO/CIDADE - GO,

neste ato representado pelo Presidente do Conselho Escolar 

-do

CONTRATADA

pessoã JurÍdtca de dlrelto prlvado,

inscrita no CNPJ sob

Colégio/Escola Estadual 

-, 

conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne

-)2023, 
FULANO DE TAL XXXX nacionalidade Xxx, estado civil Xx, profissão XX'

ÍnscrÍtonoCPF/MFsobongxXx.XXx.xXx.xX,doravantedenominado
simplesmente CONTRATANÍE.

esta belecida na

19

doravante denominad

tendo como representante (s) legal (is) os Srs. (as)

inscrito (s) no CPF sob o ne

a simplesmente coNTRATADA.

1. ET.AUSUIÁ PRIMEIRA - I'O ÍUNDÂMENIO LE(iAL

1.1 - O presente contrato decorre do Pregão Eletrônico SRP ne /2023' aberto

em xx.xx/2023, na forma da Lei Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de 2012' do

Decreto Federal ne Lo.o24/z1tg, do Decreto Estadual ne 9.66612020, da Lei Federal

ns 8-666./93 de 21 de jrrnho de 1993, da I ei Federal ne 1O 52O de 17 ílê julho dê 7007'

Lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal ne 11.947 de 16 de

junho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2O2O e demais normas

pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho Escolar' conforme

Termo de Homologação de J J2O23, constante no Processo Filho ne

2O23.OOO0.OOO.O0OO, o qua! faz parte do presente cont!'ato, independentâmente de

transcrição, regendo-o no que for omisso.

2. CúUSULA SEGUNDA- DO OBJETO



2.1- eonstrtuÍ obJeto do lermo de Reterencia a contrataçáo de empresa, atravês de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de

atender às necessidades do Conselho EscolarXXXX, no município de Xxxxx, conforme

Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item

4 neste contrato.

roTE xx

Item Especificação

U1

Unidade Quantidade Valor Unitário RS

Valor total geral, 
RS

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme
ÀiÊ^^.+^ ^^ ,É Âq À: lai Ear|ar:l ^o I ÂÂÂlO?'u::;.ju:i.u::u .:: i. '-'-'

2.2, A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto

contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme

dÍsposto no §1e do art.65, da Lei Federal ns 8.666/93;

2.3 fanto os acrêscimos quanto as supressijes possuem o lÍmite de 25Yo,

u nilateralmente, do valor inicial do contrato.

3. CIÁUSUIÁ TERCEIRA - CRITÉRIOS DE ACEITAçÃo Do oBJETO

3.1. Os produtos ctevem ser compatlvets com as reterêncÍas dêscrftas' Deveráo aÍnc'a

ser novos e originais nâo sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

1? Oq nrôdutos acondicionadQs Pm leta!- nanelão orr plásficn, não nodqrin

apresentar amassados, arranhões e deformidades;

3.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

3.4otransporteC,osalimentosC,everáacontecercontormeasnormasdaLegislaçáo
da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de higiene, refrigerados (quando

necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

3,5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas

Técnicaq RrasilPirâ§, originais intâctos; apropri4d4s nerâ ermâ7ênementq rJe fqrma 4

preservar a entrada de umidade, poeíra e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

3.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanitárias;

Valor Total
Rs



4. CTAUSULA QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAT DE ENTREGA

4.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

forma DtÁRrA, SEMANAL E/ou QUINzENAt (EsPEclFlcAR MARCANDo uM "x" NA

ENTREGA DESEJADAI; as quantidades serão definidas conforme a demanda das
ll^i.1.Àô. Ecanl:rac arra anr:minherã^ "6 ..^^.r.'rzihâ áô ôô+.ôdâ'

i-= É,,eÉ,,{,,,.e,

4.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela

abaixo:

4.3 A entrega cros produtos cteverâ ocorrer no horàrio comercÍal, contorme

especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a unidade Escolar, conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4otransporteeadescargac,osprodutosnolocaldeslgna(,oocorrereoporconta
exclusiva da empresa contratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da Legislação da Vigilância sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) e sob refrigeração,q uando necessário, em perfeitas

condtçoes cte hlgrene, para garantlr a inteBrldade e a qualÍclade c'os mesmos;

4.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento do material, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos' Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo

.empnrtamênto de setts emnreoados, pfepÕsfos ott stthordinados, e ainda nor

quaisquer preiuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

4.7 A Contratada somente receberá oelos orodutos entregues:

4.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

4.9 A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

4.10 Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, obrigatoria mente, a especificação do item, marca do

fabricante e quantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam âs

Normas Técnlcas Brasrtetras, orÍgínais intactos, apropriac'as para armazenamento de

ENDEREçO

DE ENTREGA

ENTREGA

DIÁRlA
ENTREGA

SEMANAL

ENTREGA
qUINZENAL

HORARIO
DA

ENTREGA

IUNIDADE

ESCOLAR



torma a preservar a entrada de umidade, poeÍra e proteçâo contra alteraçO€s de

qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resuÍtantes ria possívet imperÍê'ta quaiiciacie cios prociutos;

4.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações'

Verificando-se defeito(s) no(s) bem(ns), a contratada será notificada para saná-lo ou

substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquertempo, no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos:

4.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos' imperfeiçôes'

atà.çOàs irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer características discrepantes às descritas no Termo de

Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial' Laudos Técnicos e de

Aprovaçao, alncra que constatados depoÍs do receblmento dos produtos pelo

Cãnr"lf,o Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitação.

4.16 O fornecedOr deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monohloco a fim dê êviter â t""tt'iç' tl" roedorês ê insetos ficando "exprP§semcnte"

proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

Oroduao, ," estes não entenderem as especificações do edital

4.18 ResDonsabilizar-se pela orocedência' oualidade e entrega dos orodutos'

5. CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a partir de

iuô as5iiatuiâ, e eficácia a pâitli da publlcaçãc nc Diá;ioOficia! dc Estado ê nc DÉi;o

oficial da União, podendo,et f'o"ogtdo nás hipóteses do art' 57' §1e' da Lei Federal

ns 8.666/93.

6-CLÁ.USU!-ASE)í.TA-LAA*§Sll\$"TUF.a.DQCQNTF-aJO

6.1. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar o

ã"*rri., 
"o"rr.zo 

de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação (que poderá ser

realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo ser prorrogado' a critério da

Administração, desde que ocorra Áotivo justificado' nos termos do art' 64' §1e' da Lei

Federal n.e 8.666/1993'

7. cúusuLA sÉTtMA - DA FlscALlzAçÃo Do coNTRATo

7.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicadoi pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar'

instituídos por Portaria de Gestão;



7'.2 A publrcaçáo cÍa portarra será telta pelo presldente clo conselho nos mesmos

moldes da atual portaria da Comissão Especíal de Licitação;

7.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer írregularidade. ainda que

resrrltp dc imperfeicões t{cnicas nrt vírios rpdihitórin<, e, na ocqrrênria de§tã' não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto' em

conformidade com o art. 70 da Lei ns 8666/93'

7.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servÍclores eventualmente envolvtdos' determÍnando o que tor

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis'

ú. cúusuiÁ úirÁvÁ - DÚ ÚALoí(

8.1, O valor total
(

deste contrato é

), conforme

Homologação do Pregão Eletrônico SRP'

FNDE 2023.2401.t2.305.1008.2019.03.15520109'50'0000

8.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos' se8uros' despesas' custos e

encar6o: devidos e;n razão da execução deste contiôto'

de

Termo

RS

de

9. CúUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA' pela execução do ob'ieto deste

rnstrumento, os valores constantes da clausula segunda deste contrato' mecllante a

.pàr""irça" da(s) fatura(s)/nota (s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

nerponsaret pela Unidade Beneficiária, correspondente a(s) Ordem(ns) de

Fornecimento efetivamente cumprida(s)'

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado por

mêio de Transferência sancáiia, Cheque, Cartilo de Crédito' conforme a

iisponiUilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos' obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual na 9 '56ll20t9;

bl o contratado ctevera providencíar os melos necessarios para receblmentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em instituiçao tnanceira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

crédito.

2023.240t.t2.306.1008.2019.03. 17610156.50'0000PROTEGE



e Municipal devidamente atualizadas.

dl Fm raçn rjq irreorrlaridade n4 emissão doç doctrmpntos fisrâis, o nrazo dp

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente

regu larizados.

e) O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), pagar| à contratada, mediante a

compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e

qualÍttcação exígictas na ticltaçâo, nos termos do art. 55, íncÍso Xtll, da Lel Fecreral ne

8.666/93

9.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão ser protocolizadas

na sede administrativa do CoNTRATANTE devidamente acompanhadas do relatório

de fqrnecimentn. ohservad45 as condiçies e r^lárr5rtla< dêçtc 
'ontrãtQ. 

cmitido pela

Unidade Beneficiária.

9.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão) atender as exigências

dos órgãos de fiscalização inclusive quânto ao prazo de autorização para emíssão e

ainda, ierem protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente

acompanhadasderelatorioda(slcompra(s),observac'asascondtçôeseclausulas
destecontrato,emitidopelaUnidadeBeneficiária,comadescriçãoequantitativodo
item, conforme o solicitado na ordem de fornecimento/serviço, lote, validade, marca,

número do processo, número do empenho, número do procedimento' tipo de

licitação, valor unitário e total de cada item'

9.4. A(s) nota(s) tiscal(Ís) relativatsl à(s) Ordem de Fornecimento(sl serâ(ão) objeto de

conferência e aprovação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data de sua

respectiva protocolização.

9.5. As contas serão pagas até o 30q (trigésimo) dia após a efetiva entrega dos

nro.lLrto<, olrjqto dn prêsente instrrrmento, mqdianta a anre5qntaçio {aís)

respectiva(s) fatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela

unidade Beneficiária, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto estadual ns 9 561/2019'

g.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados

bancãrios para a reaÍtzaçao do respectlvo pagamento'

9.7. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação financeira

devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento

sprão calrttladoc nPlâ sesrrintê fórmttla'

EM = N xvpx(l/365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

tiata do efoiivo PdgdÍrlerrto;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

c) O pagamento será efetuado peto eonselho Escolar, contendo o numero do

processo, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

total, bem como as Certidões de Resularidade Fiscal Federal, Trabalhista' Estadual



I = IPCA anual acumulado (indice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE) /10O.

10. CúUSUTA DÉC|MA- DAS OBRIGAçÕES

10.1. DA CONTRATADA

10.1.1. Todos os encarsos decorrentes da execução do ajustê são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

10.1.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

tndrretamente, sobre os produtos adqulrldos;

10.1.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

iú.i.4. ús preços eoraeios inciuem tocias as ciespesas eie custo, seguro, frete, eneargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

10.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser riSorosamente àquele descrito neste

coNTRAToenaoRDEMDEFoRNEclMENTo,nãosendoaceitoemnenhuma
hioótese, outro diverso daoueles

10.2 OBRIGAçõES DA CONTRATANTE

10.2.1. Designar por meio de portaría 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

rêcêbimêiito dcs 6êneros alimentício.s ê âtêsto da llota l-iscêl do; itens ênti€âuês;

10.2,2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do

objeto;

10'2.3'Efetuarorecebímentodosgênerosalimentícios,verificandoseosmesmos
estãc eÍn ccnfcrr:.,ldede acrn c TerÍllc de RsfeÍênci3 e c sclicitedc incluindc relatóric

de acompanhamento dos serviços.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmentedesignadoporportaria,comorepresentantedaAdministração'nos
teimos do art. 67 da Lei Federal ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

10.2'5.Rea|izarosatosrelatlvosâcobrançadocumprlmentopelaeontratadaclas
obrigaçôes contratualmente assumidas e aplicar sançôes, garantida a ampla defesa e

ocontraditório,decorrentesdodescumprimentodasobrigaçõescontratuais'

10.2.6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contrâtada para execução dos

scnriçn5,

10.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades'

10.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

io.2.g. corrrunic,ar prontaÍ enie à contraiada. quaiquer arrortttaiitiaeie no otljeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência'



10.2.10. Noüticar prevramente à Contratada, quando da apticação de sançÕes

administrativas.

10.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo

de Referêncía.

fi.Z.f2. Exigir a fiei observância cios prociutos íornecicios, registrancio tocias as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

10.2.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme

a disponibilidade do conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto Estadual n"- 9.56712019;

'ln) 14 o.ontrâteÍlô {everá nrqvidenciar os meioç necp5-s{rins nara r4rehimentqs

dos valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição financeira e disponibilÍzação de meios para recebimento via

cartão de crédito.

11. CúUSULA DÉCITTNA PRITUTINA - DAS PENALIDADES

11.1. FÍcara lmpedldo de tlcttar e de contratar com o Estado cle Golas e sera

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação;

1]..1'1AsançaodescrltaacÍmatambêms€apllcaaosÍntegrantesdocadastrode
reserva, em pregão para re8istro de preços que, convocados, não honrarem o

compromissoassumidosemjustificativaoucomjustificativarecusadapela
administração pública.

'11 1) A inexerrrçin .ontratlrâ|, inrlrtsivp nnr âfresn inirlltifi'âdn na crecttçã4 do

contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração'

obedecida os seguintes limites máximos:

Ll..t.2.l1rO%(dezporcento)sobreovalordaordemdefornecimentooudocontrato'
em caso cre clescumprlmento total da obrigaçao, lnclusÍve no caso de recusa clo

adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocação;

11.t.2.2 O,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso' sobre o

valor rla nârfP ílô servico niq rcalitafo1

L7.1.2.3 O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao tri8ésimo;

11.1.3 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Administração deverão ser graduados oelos seguintes prazos:



I - 6 (seisl meses, nos casos de: aplrcaçáo de duas penas de advertência, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 1) (tln7ê) mpsps. nô aâsô dP retârdâmenlo imotivado da pxecttcão dq qhra de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou

de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Aclmrnrstração; pratrcar ato ilícrto vÍsando trustrar os obJetlvos de tÍcÍtaçáo no ámbÍto

da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar, por meio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

11.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

rl.r.5 As sanções ciescrÍtas acima também se apÍicam aos integrantes cio caciastro cie

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o

compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusâda pela

administração pública.

11.1.6. As sanções previstas nesta cláusula ooderão ser aplicadas cum u lativa mente-

de acordo com a gravidade do descumprimento, facultada a apresentação de defesa

pela Contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

!1.L.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventuâlmente devidos, ou

ainda, quando for o caso, cobrada judícialmente;

1L.Z Pelo c'escumprímento das demals obrÍgaçóes assuml€ras, a lÍcÍtante estarâ sulelta

ainda às penalidades previstas na Lei Federal n.s 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

iz. cúijsÜiÁ ,Éciua sreuator{ - tr, REAjÜ5TE DE ffiEçOs

12.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2e, da Lei Federal ne 10.192/01, contãdos da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste.

i2.2 Âpús eeiei.rr oçãu Ju uurrir alu, >e já tr arr>eur r itju u per ít'rüu üe i2 (üute) tt'ç>es tja

vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(ínOice Ae preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato a que a proposta se referír

lPeAn= nrlmero cto incrlce IPCA relerente ao mês clo reajuste



lPeAo = número do indíce lPeA reterente ao mês cla data da apresentaçao do
orçãmento (Termo de Referência) a que a proposta se referir.

É. cúusurá DÉcrtua tencetnl - DA REsc§Ão CoNTRATUAL

13.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilâteralmente pelo CONTRATANTE ou

biiareraimente por mútuo acorcio entre as partes, atendicia sempre a conveniência

administrativa.

13.2. São motivos para rescisão e consequentemente, aplicação de sanções, as

hipóteses a seguir enumeradas:

i - uão assinar u ç'urtiraiu uu aía r.ic rcgisíru tiY prcyus'

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantlver a proPosta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

Vtll - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar mlormaçõ€§ lalsas; e

X - cometer fraude fiscal.

Pará único: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos

autos do proces50, assequrado o contraditóÍio e a ampla defesa.

14, CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DA SUBCONTRATAçÁO

14.1. Em consonância com o Art.78, caput, da Lei Federal ns' 8'666/93, não será

admitida a subcontratação do objeto da licitação.

16. CúUSULA DÉCIMA SEXrA - OA VINCUIAçÃo

16.1 - Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico sRP ne

J2O23, vinculando-se ao Processo ns 2023.«)0O.OOO'00(X) e a proposta da

Contratada.

17. CúUSULA DÉqn4a sÉllvtl - Do REGISTRO E FORO

15. CTAUSULA DÊCIMA qUINTA - DA PUBLICAçAO

15.1. Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida

do lnstrumento de contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo

legal, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8'666/93'



1/.1. O presente contrato será objeto de oportuna aprecÍaçáo junto ao Egrê8to

Tribunal de Contas do Estado de Goiás.

L7.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei

Federal ns LO.52OI20O2, LeÍ Complementat ne L23l2Oo6, Lei Estadual ns

17 C)Rl)O1) Dêcrêtô Fstâdual n9 Q 666!)ú0, e. tei Fqdqral nq R 666/91, e,

supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de

Direito Privado.

L7 .3 - tica eleito o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de 

- 

(sede

do conselho Escolar responsável pela contratação), para dirimir quaisquer dúvidas ou

Irtrgros acaso surgidos em decorrência do presente Ínstrumento'

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as

testemunhas, em três vias de igual teor e forma para que se alcance os jurídicos e

desejados efeitos.

CONSELHO ESCOTAR , em MUNICIPIO/CIDADE, 

- 

do mês de

de 2023,

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escola r

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome:

L?F:

1

7

Nome:

CONTRATANTE:



ANEXO IV

DECLARAçÃO DE ATENDIMENTO AO INC. V, ART. 27 DA LEI FEDERAL N9 8.656/93 E

INC. XXXIII, ART.79 DA CONSTITUIçÃO FEDERAT DE 1.988

........, Ínscflto no cNPJ oq........,,........., por tntermêdÍo cle seu

representante legal o(a) sr(a).................. portado(a) da carteira de

ldentidade no............................ e do CPF no DECLARA, para fins do

disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n.s 8.666/93, da não-realização, no

estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18

(dezortol anos e de qualquer trabalno por menores de 16 (dezesseÍs, anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

de

Assinatu ra e carimbo

Local, __-_-, de 
---,



ANEXO V- MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 XXX/2023

Processo ns 2023.0000.00.0000

Todos os campos são de preenchimento obrigatório

Razão Social

CNPJ:

Endereço

felefone

ncia: (nome/n")
nco:

Conta Corrente:

Dados do Signatário - para assinatura do contrato

e rgo

nti ã - r{a

EXX

do nid
ço

de
-iL! -i - FÀ|,
rtlt(lt p t,t lrt

I ?^ta a?
I L\rtút 1!

(Rs) (Rs)
arca

cFit I
9!!gr

'^.^l êFM l-
Lrtca irLttl tt

(Rs) s (Rs)

Valoi'Tota! da Proposta CCâ# iCfi;i3 ipoi extenso);

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso):

io iCMS? Sim - O Não - o

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS.

- Observar as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital.

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos, a contar

da data de abertura da licitação'

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do

artigo 6s do Anexo lX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás

(RCTE), revigorado pelo artigo 3s do Decreto Estadual n" 7.56912012, que trata da

isenção do ICMS nas operações e prestação internas, relativas à aquisição de bem,

mercacioria e serviço por órgãos cia nciministração PÚbiica tstaciuai, ficancio manttcio

o crédito (Convênio ICMS 261031.

Àl-^i^n-lialr;.la. .DE.

Ite

m



- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tríbutos,
encargos socíais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete
e até o destíno e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo
com todas as normas pertinentes à matéria.

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no
Edital da licitação e seus Anexos.

DATAR E ASSINAR



ANEXO VI

RELAçÃO DE DOCUMENTOS QUE PODERÃO SER SUBSTITUíDOS PELA

ÀpRF§FNTÀCÃO DÔ aFRTtFtaÂnô nF RFGI lt ÂRtnÀDF rÂDÀSTRÂt - rRa

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição âos documentos relativos à
habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificaçâo econômico-financeira,
conforme listados abaixo:

1. HABILITAçAO JURiDICA

1.1 - Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):

1.1.1 - Sociedade Emoresarial Limitada, Empresa lndividual de Resoonsabilidade
Limitada - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - ME, ou
Empresa de Pequeno Porte - EPP: Cédula de ldentidade, CPF do (s) representante (s)

legal (is), do sócío (s), procurador (es), Administrador (es). Quando for o caso

comprovante de inscrição e situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s)

êmnrcsa (s) sócia (s) íluntistâ ís) c n nrocrrrador íes) §omenle da empres4 a ser

cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentídade, CPF de todos os

Diretores e Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e

situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s) empresa (s), sócia (s) quotista (s)

e o procurador (es). Somente cla empresa a sêr cadastrada.

1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor e suas respectivas
alteraçôes, devidamente registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2.1 - Sendo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto, Cooperativa ou
Socieciaoe anónrma: apresentar a ata cie eierção cie seus administraciores, na forma
legal;

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário lndividual: apresentar Requerimento do
Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da

Reoública e registrado na lunta Comercial do domicílio do ínteressedo.

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentaÍ
Certificado da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pela Receita

Federal;

1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade Simoles): apresentar a

inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e a atividade empresarial assim o exigir.



1..4 - Ato de regrstro ou autorização para tuncionamento expedtdo pelo orgâo
competente, quando a atividade empresarial assim o exigir (Ex.: ANEEL, ANATEI-

Vigilância Sanitária, Licença Ambiental, ANVISA).

1.5 - Certidão Simplíficada ou Termo de Enquadramento do ano vigente,
qqmprqvando a condiçãq rjq ÍVticrôêmnrÊsa - ÍVl F ôrr Fmnrêsâ dê Peouênô Pôrtê - FpP

(em atenção ao artigo 1e e 8e da lN ns 103 de 3O/O4/2OO7 do Departamento Nacional
de Registro do Comércio - DNRC), expedido pela Junta Comercial do domicílio do
interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4e do artigo 3s da Lei

C*nplement:r 123,r299U. 1.6 - CcÍnpÍcyente de inscriçãc do CIIPJ, srnitldc ps!:
Receita Federal do Brasil, expedido no ano vigente.

2. QUAL|F|CAçÃO ECONÔMrCA- FTNANCETRA

2.1 - Balanço PatrÍmonial tfermo de ab€rtura, ativo, passivo, DemonstratÍvo do
Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do último
exercÍcio social.

2,L.L _

carró!:!o
Os docume

Ínrrandn
ntos acima deverão estar registrados na Junta Comercial ou em
â lêi nêrmitirl do domirílin do inlprpçsadn anrpspnfadoç

paginados, de forma sequencial (em atenção à lN ns 107/2008-DNRC) e com todas as

folhas assinadas pelo interessado e pelo contador responsável (em atenção ao Ofício-
Circular ne 116/2007-DNRC);

2.L.2 - É vedada a substituíção do Balanço Patrimonial por balancetes ou balanços
provrsonos;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial, quando da renovação ou atualização, deverá
ser preenchido e enviado o formulário que se encontra disponível no Site:

"comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, "Formulário de Dados
Patrimnniais", assinade pela Repfelentante da Fmnreça F ô Cnntadôr, í'nm

reconhecímento de firma de ambos. Os valores do "Formulário de Dados

Patrimoniais" deverão estar êm conformidade com as demonstrações contábeis que

compõem o livro diário ou com Sistema Público de Escrituração Digital - SPED do
último exercício social. É de total responsabilidade da empresa as informações
anrri:À:c inal,rcirra n:ccírral ela 6ôâaliÀ.íô. a:ca nc À:âac nãa cairm \bríÀi.^.

2.2 - Em observância à legislação pertinente aquele interessado que se encontra
obrigado a realizar a escrituração contábil na forma digital, deverá apresentar cópia

impressa do arquivo transmitido ao Sistema Público de Escrituração Digítal- SPED da

Receita Federal do Brasil, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,

Termo de ab€rtura, ativo, passwo, Demonstração do Resunado cro Exercicio - DRE e

Termo de Encerramento do último exercício social.

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor lndívidual - MEl, empresa

enquadrada como Microempresa - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optar
por !ão aprelentâr o solicitado nô itêm ) 1- lqvryi âprêsênt-âr Dqclararâo

devidamente preenchida e assinada pelo (s) representante (s) legal (is) que se



encontra no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícone Cadastro de Fornecedor, Declaraçeo
de lsenção do Balanço Patrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do
Decreto Estadual ne 7 .466/2OlL.

"AÍ1.2e- A Na habilitação êm licitações referentes a fornecimento de bens para
prsntê eltrega oq tqcaçãq ..le maleriai-s, não será a.Lrgq<t-a de llicrqempre.se elr
empresa de pequeno porte a apÍesentação de balanço patrimonial do último
exercício social."

2.4 - Certídão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de
Distríbuidor de Ações e Falência e Concordata do domicílio da empresa.

3. REGULARIDADE FISCAL E TRABATHISTA (CERTIDÃO NEGATIVAI

a 1 Drar,r ia -^ã,l--iA^A^ ^ râ,^^,.lr.lâ E-r-,{^ À^ c^i4- ^-^^.li,l- ^^l-

Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás (Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa

- Negativa);3.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do
domicílio do ínteressado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do
interessacro;

3.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na Portaria

Conjunta RFB/PGFN ne L.75!, de O2.7O.2OL4\, expedida pela Receita Federal
(Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
llniãol;

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal - CEF (Certificado da Regularidade do
FGTS - CRF);

3.6 * Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho- exoedida pelo Tribunal
Superior do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhista);

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de

atívidade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição

estadual ou Lomprovante cle rnscnçao munlclpal).

Notas:

1) Caso seja apresentado o Certificado de Regularidade Cadastral - CRC, emitido pelo

Cadastro de Fornecedores da Gerência de Aquisiçôes Corporativas da SEAD, este

tieverá estar tientro d,o prazo tie vaiiciatie com status homoiogatio. €ãso o €X€
apresênte "status irregula/', será assegurado à licitante o direito dê ePresentar a

documentação atualizada e regular na própria sessão.

2) A licitante que não tenha apresentado o balanço, nos termos do item 3 acima

oara a consecucão do CRC, dever também ãDresentáJo oara análise.

Araguapaz, 13 de novembro de 2O23.


